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RESUMO 

 

O presente trabalho objetiva investigar os modos de subjetivação colocados em 
funcionamento no currículo do Programa de Capacitação de Multiplicadores/as 
em Gênero e Políticas Públicas proposto pela Federação de Órgãos para 
Assistência Sócio-Educacional (FASE). Adotando como referencial teórico os 
estudos do campo do currículo e das relações de gênero produzidos por 
autores como Tomaz Tadeu da Silva, Alfredo Veiga-Neto, Jorge Larrosa, 
Guacira Louro e Judith Butler, inspirados em grande medida na obra de Michel 
Foucault, a noção de currículo é assumida como prática discursiva atravessada 
por relações de poder-saber e envolvida em processos de subjetivação que 
intencionam transformar indivíduos em sujeitos privilegiando a dimensão das 
relações de gênero. A análise de modos de subjetivação em funcionamento no 
currículo do Programa de Capacitação é efetuada tendo como fonte os 
documentos que subsidiam suas práticas pedagógicas. A partir de uma 
perspectiva foucaultiana estes documentos têm seus enunciados e seus 
campos discursivos correlativos descritos, considerando e problematizando as 
relações de saber-poder em que se inscrevem. Como resultado, evidencia-se o 
caráter produtivo do currículo investigado ao colocar em funcionamento modos 
de subjetivação como investimento de estratégias de governo que sinalizam 
como devem ser as relações de gênero e em que sentido os indivíduos 
precisam transformar-se para que estas relações sejam alcançadas.    
 

 

 

PALAVRAS-CHAVE: Currículo. Gênero. Modos de Subjetivação. 
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ABSTRACT 

 

The present work has as a goal to investigate the modes of subjectivation 

working in the curriculum of the Programa de Capacitação de Multiplicadores/as 

em Gênero e Políticas Públicas, proposed by Federação de Órgãos para 

Assistência Sócio-Educacional (FASE). Adopting as a theoretical reference the 

studies in the curriculum field and the gender relations produced by authors as 

Tomaz Tadeu da Silva, Alfredo Veiga-Neto, Jorge Larrosa, Guacira Louro e 

Judith Butler, inspired in a great part in Michel Foucaultôs reference book, the 

notion of curriculum is assumed as a discursive practice crossed by can-know 

relations and involved in subjectivation processes that intend to transform 

people in subjects patenting the dimension of gender relations. The analysis of 

the ways of subectivation working in the capacitating program is made as a 

source the documents that subsidize its education practices. By a Foulcaultôs 

view these documents have its statement and its discursive ways correlatives 

described considering and problematizing the can-know relations that are 

involved. As a result is evident the productive side of the investigative 

curriculum making work the modes of subjectivation as governmentôs strategy 

of investment that shows how the gender relations must be and in what way the 

person has to transform themselves in order that these relations are reached. 

 

 

KEYWORDS: Curriculum. Gender. Modes of Subjectivation. 
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INTRODUÇÃO  

 

Estes efeitos não são corpos, mas, propriamente falando, 
óincorporaisô. N«o s«o coisas ou estado de coisas, mas 
acontecimentos. Não são substantivos ou adjetivos, mas verbos. (...) 
Não são presentes vivos, mas infinitivos: Aion ilimitado, devir que se 
divide ao infinito em passado e em futuro, sempre se esquivando do 
presente (DELEUZE, 2000). 

 

Este estudo examinou os modos de subjetivação colocados em 

funcionamento no currículo de um programa de formação em gênero e políticas 

públicas proposto por uma organização não governamental. 

Se não é possível demarcar um nascedouro para minha vontade de 

saber, quiçá seja possível seguir seus rastros em um devir que se desdobra em 

passado e futuro, no intuito de circunscrever as paragens onde busco situar-me 

como pesquisadora (FONSECA, 2006). Paragens atravessadas pela assunção 

da inquietante posição de desnaturalização, intencionando tornar a pesquisa 

um acontecimento que não é substância, nem acidente, como diz Foucault: 

O acontecimento não é da ordem dos corpos. Entretanto, ele não é 
imaterial; é sempre no âmbito da materialidade que ele se efetiva, 
que é efeito; ele possui seu lugar e consiste na relação, coexistência, 
dispersão, recorte, acumulação, seleção de elementos materiais; não 
é o ato nem a propriedade de um corpo; produz-se como efeito de e 
em uma dispersão material (FOUCAULT, 2002, p. 57). 

 

Os (des) encontros com a temática e objeto de pesquisa investigados 

tornam-se um acontecimento que conduz desejos, construções conceituais à 

circunscrição do que constitui este trabalho, que tem, entre suas condições de 

possibilidade, minha inser­«o como ñeducadoraò no campo das organiza­»es 

não governamentais (ONGs). 

Preocupadas com a ñtransforma­«o socialò, com base na proposi­«o e 

controle das chamadas ñpol²ticas p¼blicasò, as ONGs compõem suas equipes 

de trabalho de forma interdisciplinar e, ao desenvolver um trabalho nesse 

©mbito, participei de projetos voltados ao ñfortalecimento de grupos em suas 

capacidades pol²ticas e organizativasò, por meio da realização de processos 

formativos/educativos. As variadas concepções de educação existentes, 

marcadas por elementos comuns como o objetivo de ñfortalecerò grupos 

buscando diferenciar-se da educação escolar formal ï entendida como 

opressora por excluir as experiências das pessoas que a ela têm acesso e por 



11 
 

produzir verdades inquestionáveis, difundidas pelos programas oficiais e pelos 

professores ï, deixavam também transparecer outros elementos não tão 

tematizados ou questionados como os processos de subjetivação envolvidos 

nos projetos educativos, seus propósitos e o que neles era colocado em jogo.  

Entre os processos formativos dos quais participei ou a que fui 

apresentada, chamaram a minha aten­«o aqueles voltados ¨s ñquest»es de 

g°neroò, principalmente pela presença do termo nos mais variados espaços de 

discussões, assim como sua utilização nas ações propostas pelas ONG. O 

termo circula nos objetivos dos projetos das organizações, nas aberturas de 

cursos, seminários, campanhas e até mesmo nas falas cotidianas de colegas 

de trabalho: ñem prol da equidade de g°neroò, ñcontemplar diferen­as de 

g°neroò, ñpromover recorte de g°neroò, etc. 

O interesse pela temática do gênero e currículo objetivou-se a partir do 

encontro com as cartilhas formativas do Programa de Capacitação de 

Multiplicadores (as) em Gênero e Políticas Públicas, proposto pela Federação 

de Órgãos para Assistência Sócio-Educacional (FASE), em que a categoria 

gênero se evidencia em seus enlaces com o campo da educação no interior do 

movimento feminista. 

Constituída em 1961 como uma associação de direito privado, de fins 

não econômicos, caráter beneficente e de assistência social, a FASE está 

voltada para a defesa e garantia de direitos, bem como para o 
atendimento e assessoramento aos beneficiários sem distinção de 
nacionalidade, credo ou raça desenvolve atividades de Educação e 
promove o Desenvolvimento de parcelas carentes da população, 
podendo operar em todo o territ·rio nacionalò (FASE, 2009).  

 

A escolha de pesquisar o Programa de Capacitação da FASE se deu por 

esta ser a organização não governamental no Estado do Pará mais antiga, por 

ser uma organização de âmbito nacional, atuante em seis estados do país, 

articulando recursos financeiros de entidades governamentais e não 

governamentais nacionais e internacionais, e possuir além de seus programas 

regionais, um projeto especial intitulado ñN¼cleo de G°neroò. De acordo com 

informações obtidas no site oficial da entidade, este Núcleo tem como objetivo 

a abordagem de gênero em todas as discussões em que a Fase está envolvida 

e ñapoiar as plataformas de luta dos movimentos de mulheresò (FASE, 2009).  
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Como a FASE organiza-se atualmente a partir de quatro Programas 

Nacionais e seis Programas Regionais, é possível visualizar a abrangência de 

suas ações e a complexidade da rede de relações institucionais que busca 

estabelecer. Os Programas Nacionais são: Agroecologia e Direito à Segurança 

Alimentar; Direito à Cidade; Direito ao Trabalho e à Economia Popular e 

Solidária; e Amazônia Sustentável e Democrática. Os Programas Regionais 

desenvolvidos nos Estados do Pará, Pernambuco, Mato Grosso, Bahia, 

Espírito Santo e Rio de Janeiro, desenvolvem ações próprias de acordo com 

suas realidades locais (FASE, 2009). 

Com o intuito de ñenfrentar as pol²ticas de caráter neoliberalò, no inicio 

de 2000 a FASE lançou-se na atuação local, nacional e internacional 

integrando redes, fóruns e plataformas e seu projeto tem como enfoque: 

O desenvolvimento de ações de exigibilidade de direitos, buscando 
enfrentar o quadro de desigualdades sociais que caracteriza o Brasil. 
Através de projetos educativos e de políticas de exigibilidade as 
iniciativas e ações propostas combinam estratégias de atuação 
nacional e local, incidindo concretamente na qualidade de vida das 
populações urbanas e rurais, atingindo diretamente redes e fóruns 
de ONGs e movimentos sociais, centenas de organizações 
populares e cerca de 30 mil famílias em situação de risco social 
(FASE, 2009). 

 

Retomando o histórico da entidade identificamos que na primeira década 

de sua atuação (1960), a FASE trabalhou no desenvolvimento ñlocal, 

associativo e comunit§rioò, no entanto com a ditadura militar, passou a focalizar 

em seus trabalhos a resistência ao regime implantado e a formação de 

oposições sindicais e movimentos comunitários. Já na década de 1970 seu 

trabalho além do apoio aos movimentos de organização social, buscou o 

enfrentamento de questões como o trabalho infantil e as desigualdades 

econômicas e sociais, chegando à década de 1980 ñformando centenas de 

lideranças pelo Brasil, apoiando-as em suas reivindica­»esò e participando do 

processo que levou à anistia, à constituinte e às eleições diretas.   

Na década de 1990 o desenvolvimento de ferramentas e metodologias 

educativas voltadas para o ñcontrole popularò e a participa­«o da cidadania no 

âmbito das questões urbanas e rurais, tornaram-se eixos fortes da entidade, 

trabalhando o desenvolvimento social e ambientalmente sustentável, os 
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movimentos sociais de mulheres, de afro-descendentes e indígenas, bem como 

a ação pela exigibilidade dos Direitos Econômicos Sociais e Culturais. 

Atualmente, o trabalho da FASE no Programa Par§ ñn«o ignora as 

injustiças contra a mulher camponesa e por isso enfatiza a ñeq¿idade de 

g°neroò, fortalecendo a organiza­«o das mulheres e oferecendo cursos de 

capacita­«oò, desenvolvendo a linha de a­«o ñG°nero, Feminismo, 

Desenvolvimento e Meio Ambienteò, que desde o ano de 2000 tem como a­«o 

principal o desenvolvimento do Programa de Formação em Gênero e Políticas 

P¼blicas, ñuma iniciativa em favor das mudan­as das rela­»es sociais de 

g°neroò (FASE, 2009). 

O Programa de Capacitação é desenvolvido pelo Programa Amazônia 

da FASE1 que, de acordo com o site oficial da organiza­«o, ñn«o ignora as 

injusti­as contra a mulher camponesa e por isso enfatiza a óeq¿idade de 

g°neroô, fortalecendo a organiza­«o das mulheres e oferecendo cursos de 

capacita­«oò, desenvolvendo a linha de a­«o ñGênero, Feminismo, 

Desenvolvimento e Meio Ambienteò que, desde o ano 2000, tem como a­«o 

principal o desenvolvimento do Programa de Formação em Gênero e Políticas 

P¼blicas, ñuma iniciativa em favor das mudan­as das rela­»es sociais de 

g°neroò. 

Realizado em parceria com a Federação dos Trabalhadores na 

Agricultura do Estado do Pará e do Amapá (FETAGRI) e o Fórum de Mulheres 

da Amazônia Paraense (FMAP), o Programa de Capacitação tem como 

objetivos:  

1) Formar multiplicadores/as com habilidades e sensibilidade 
específicas para a capacitação participativa na temática de gênero; 
2) Discutir potencialidades e limites para a incorporação da 
dimensão de gênero e ações voltadas para os projetos e ações 
governamentais levando em consideração os diferentes impactos 
para homens e mulheres; 3) Contribuir para a integração de sujeitos 
políticos no processo de incorporação de gênero em programas e 
políticas públicas como elemento fundamental para uma maior 
equidade social (FASE, 2009). 

 

                                                           
1
O Programa Amaz¹nia ñtenta dar conta de múltiplos fatores implicados na sobrevivência da 

região, de acordo com os critérios do desenvolvimento local sustentável. Entre eles, as 
alternativas de empreendimento agroecológico e cooperativo; a garantia do direito à floresta, a 
terra, à alimentação, à água e à cultura; a democratização da gestão política local; a defesa da 
sóciobiodiversidade e do saber tradicional no manejo do patrimônio natural e na produção 
extrativista e agrícola; a luta pela urbanização responsável na Amazônia e com garantia de 
direitosò (FASE, 2009). 
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Para possibilitar o alcance dos objetivos do Programa de Capacitação, a 

FASE - Programa Amazônia lan­ou uma publica­«o intitulada ñG°nero e 

Pol²ticas P¼blicasò (Figura 1), em que ñcada livreto aborda um aspecto do que 

significa, hoje, discutir g°nero no Brasilò (Ibid.). As cartilhas usam a linguagem 

dos quadrinhos e apresentam algumas informações e definições, pois,  

assim, as proposições críticas sobre as relações sociais 
desequilibradas entre homens e mulheres são mais fáceis de ser 
entendidas, e principalmente digeridas, por uma sociedade ainda 
desacostumada a reconhecer direitos iguais quando é recortada pela 
fronteira de gênero (Ibid.) 

 

  

 

Ilustração 1: Capa da Caixa que abriga as cartilhas. 
Fonte: Fase Programa Amazônia, 2001. 

 

Essas cartilhas foram os documentos escolhidos para a análise que se 

propõe neste estudo. Essa escolha deveu-se ao fato de que se trata de textos 

que materializam um conjunto de elementos heterogêneos e mostram 

preocupação com as mudanças nas relações de gênero, enunciando o modo 

como essas relações podem/devem ser inscritas em relações de saber-poder. 

O interesse volta-se, assim, à investigação dos modos de subjetivação 

colocados em funcionamento no currículo materializado nas cartilhas do 

Programa de Capacitação de Multiplicadores (as) em Gênero e Políticas 

Públicas da FASE. 
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Trata-se de uma investigação que se baseia nas formulações de Michel 

Foucault, para quem os modos de subjetivação se referem aos processos que 

transformam indivíduos em sujeitos a partir das relações de saber-poder, o que 

permite problematizar o currículo como um processo constitutivo, produtivo, 

que fabrica e institui tanto os objetos dos quais fala, quanto os sujeitos aos 

quais se dirige. 

Essas formulações permitem a inserção da noção de currículo em uma 

concepção de linguagem que, segundo Tomaz Tadeu da Silva (2004), 

possibilita a construção de objetos de conhecimento a partir de sua descrição, 

permitindo-nos pensar que um discurso sobre o currículo produz noções 

particulares e n«o representa uma coisa em si, o ñcurr²culoò. As defini­»es n«o 

capturam seu ñverdadeiroò significado, mas t«o somente mostram o modo 

como determinada teoria concebe o currículo. 

Há na tessitura desta pesquisa a tentativa de renunciar às continuidades 

infinitas. O discurso sobre o currículo pode ser, então, acolhido em sua 

emerg°ncia de acontecimento, ñnessa pontualidade em que aparece e nessa 

dispersão temporal que lhe permite ser repetido, sabido, esquecido, 

transformado, apagado até nos menores traços, escondido bem longe de todos 

os olhares, na poeira dos livrosò (FOUCAULT, 2004, p. 27). 

Nessa perspectiva, os currículos não podem ser vistos apenas como 

espaço de transmissão; estão, sobretudo, envolvidos com o que somos. E se o 

propósito é afirmarmos uma sociedade na qual as necessidades vitais, sociais 

e históricas de todos sejam atendidas, os currículos ocupam um espaço 

importante nessa construção, como um empreendimento ético e político em um 

campo de sentidos disseminados e polissêmicos, na produção de modos de 

ser alternativos. O currículo não é compreendido com base apenas em 

conceitos técnicos referentes ao ensino-aprendizagem-desenvolvimento. Longe 

de se procurar desvendar algo ñpor tr§sò do curr²culo ou ñess°nciasò a ele 

atribuídas, aqui é compartilhada a ênfase nos efeitos produtivos do currículo 

(SILVA, 2006). 

No que se refere ao currículo que privilegia a dimensão das relações de 

gênero, os estudos no campo da educação, embora sejam permeados por 

disputas em torno de conceitos, correntes teóricas e metodologias, têm em 

comum os mesmos propósitos políticos e o compartilhamento de algumas 
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referências teóricas. Entre essas referências, Guacira Lopes Louro (2006) 

ressalta Donna Haraway, que situa a emergência das mulheres como novos 

sujeitos coletivos e o feminismo como campo teórico-político, Linda Nicholson, 

que discute o ñfundacionalismo biol·gicoò inerente ¨s teoriza­»es feministas e 

Michel Foucault em suas formulações sobre sexualidade e poder.  

Quanto aos propósitos políticos, as formulações propostas pelos 

movimentos feministas, como crítica teórica e movimento social, possibilitaram 

a inserção da temática das relações de gênero e suas conexões com a 

produção de conhecimento, poder, em suas formulações do currículo como 

artefato que produz e corporifica relações de gênero (SILVA, 2004). 

Margareth Rago (2004) fornece pistas para se pensar os processos de 

produ­«o discursiva dos movimentos feministas, ao conceituar o ñp·s-

feminismoò como um momento atual das lutas e reivindicações que abrigam 

problematiza­»es. O ñp·sò n«o designa uma ruptura com um ñpr®-feminismoò, 

mas refere-se às relações estabelecidas pelo feminismo consigo mesmo e com 

as imagens que projeta: 

É possível afirmar que há um reconhecimento social, na atualidade, 
de que as lutas feministas afetaram positivamente a maneira pela 
qual se deu a incorporação das mulheres no mundo do trabalho, num 
momento de ampla modernização sócioeconômica no Brasil, desde 
os anos setenta, e que contribuiu para que houvesse uma grande 
mudança nos códigos morais, jurídicos, nos valores, nos 
comportamentos, nas relações estabelecidas consigo e com os 
outros, nos sistemas de representações e no modo de pensar (Ibid., 
p. 281).  

 

Sem negar as práticas discriminatórias a que mulheres são submetidas 

cotidianamente, colocando as conquistas em um patamar ainda longe de ser 

alcançando, há, na afirmação de Rago (2004), a constatação de que o 

feminismo criou modos específicos de existência, apesar das dificuldades e 

limites existentes. A autora examina a crítica do sujeito e da produção da 

subjetividade, formulando indagações acerca dos modos de constituição de si 

propostos pelo feminismo. 

Segundo Stuart Hall (2005) os movimentos feministas contribuíram 

para a transformação do sujeito cartesiano ï visto com uma identidade fixa, 

imutável, essencializada ï em um sujeito pós-moderno de identidades 

contradit·rias, inacabadas, h²bridas, ao questionar distin­»es como ñdentroò e 

ñforaò, ñprivadoò e ñp¼blicoò, ao contestar politicamente aspectos da vida social 
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como fam²lia, sexualidade, divis«o dom®stica do trabalho e enfatizar ñcomo 

questão política e social, o tema da forma como somos formados e produzidos 

como sujeitos generificadosò (Ibid., p. 45).  

Considerados como fazendo parte dos ñnovos movimentos sociaisò, as 

contribuições dos movimentos feministas trouxeram à cena política, de acordo 

com Boaventura de Souza Santos (2005), novos protagonistas, introduzindo 

cr²ticas e den¼ncias de ñnovasò formas de opress«o que atingem n«o só os 

modos de trabalho e produção, mas, o modo como se vive, como se descansa, 

além de abranger a sociedade como um todo. 

Silva (2004) destaca as críticas dos movimentos feministas 

direcionadas à epistemologia dominante nas ciências sociais e seus modos de 

fazer ciência. Os movimentos não se restringiram em pensar as relações 

concretas de gênero, mas ousaram formular questionamentos sobre como 

essas relações foram e são construídas, e estes resvalaram nas formas como 

a Ciência almeja traduzir visões masculinas e valoriza noções dicotômicas 

como sujeito e objeto, domínio e controle, racionalidade e lógica, pretendendo 

representar toda humanidade, desconsiderando outras dimensões não ligadas 

à classe social, como raça e gênero, no processo de produção da 

desigualdade. 

Quando relacionamos a temática dos movimentos feministas ao campo 

da educação, encontramos produções nacionais concernentes às 

reivindica­»es desses movimentos em rela­«o ¨ ñeduca­«o formalò, ao acesso 

das mulheres aos processos de escolarização e também à inserção de 

temáticas como educação sexual e educação contra discriminações sexuais, 

geracionais, de cor ou nacionalidade2 nos programas curriculares oficiais. 

No que concerne às articulações temáticas entre gênero e educação, foi 

possível identificar, em levantamento bibliográfico de periódicos on-line3, a 

                                                           
2
Como o estudo ñEduca­«o, g°nero e ra­aò realizado por F¼lvia Rosemberg/ Funda­«o Carlos 

Chagas e Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 
3
Levantamento realizado em março de 2007 nos seguintes periódicos: Revista Brasileira de 

Estudos Pedagógicos (RBEP); Revista Educação e Sociedade; Cadernos PAGU; Revista de 
Estudos Feministas; Portal da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 
Educação (Grupos de Trabalho ï Gênero, Sexualidade e Educação; Educação Popular e 
Movimentos Sociais - Sessões Especiais e Trabalhos Encomendados) e Portal da CAPES 
(Banco de teses e dissertações).  Com exceção dos resumos de teses e dissertações, 
pesquisados a partir das palavras-chave ñg°nero e educa­«oò, os outros peri·dicos foram 
consultados um a um, em todos seus volumes, sendo recolhidos todos os trabalhos referentes 
à temática. Obtive o total de 98 produções, publicadas no período de 1997 a 2006.   
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multiplicidade dos desdobramentos da temática que engendram outros temas, 

tais como: sexualidade, adolescência, identidade sexual, infância, cotidiano 

escolar, masculinidade, homossexualidade, educação sexual, entre outros.  

Tomando por empréstimo a argumentação de Alfredo Veiga-Neto 

(2004), para quem a constituição de um problema de pesquisa requer, 

primeiramente, que nos interroguemos, que busquemos promover exame sobre 

como as coisas acontecem e ensaiemos ñalternativas para que elas venham a 

funcionar e acontecer de outras maneirasò (Ibid., p.22), a análise dos modos de 

subjetivação colocados em funcionamento no currículo materializado nas 

cartilhas do Programa de Capacitação FASE foi realizada objetivando 

questionar as vontades de verdade que estão em jogo nos processos de 

produção discursiva dessas cartilhas.  

Se na pesquisa ñ® preciso criar acoplamentos e di§logos entre 

linguagens, inventar e ativar conexões, enfim, constituir uma rede de múltiplas 

reverbera­»esò (FONSECA, 2006, p.15), este estudo pretendeu promover 

esses acoplamentos entre as temáticas das relações de gênero e currículo, 

evidenciadas nas cartilhas da FASE, expondo paradoxos, possibilitando a 

emergência de singularidades e o rompimento de evidências. 

Desse modo, este trabalho foi estruturado em três capítulos. No 

primeiro, discute-se o aparato conceitual acerca das noções de currículo, 

relações de gênero e modos de subjetivação, que serão estudados com base 

em uma perspectiva foucaultiana, objetivando constituir interlocutores para o 

exercício analítico do material documental das cartilhas do Programa de 

Capacitação.  

No segundo capítulo, é detalhado o percurso metodológico, com a 

apresentação das cartilhas e sua elaboração no Programa e Capacitação da 

FASE. Também são apresentadas as ferramentas analíticas foucaultianas para 

a análise documental que permite operar uma noção de discurso como prática. 

Finalmente, no terceiro capítulo são apresentados os eixos analíticos e 

sua problematização em função dos campos discursivos, dos jogos de 

interesse e das estratégias acionadas em diferentes campos do poder-saber 

em prol das transformações dos sujeitos a quem as cartilhas se direcionam.  
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1 CURRICULO, RELAÇÕES DE GÊNERO E MODOS DE SUBJETIVAÇÃO 

 

 

Neste capítulo é explicitado o referencial teórico que fundamenta a 

análise dos modos de subjetivação postos em funcionamento nas cartilhas do 

Programa de Capacitação da FASE, com base na noção de currículo como 

constitutivo, formativo, que intenciona a produção de sujeitos e, no caso aqui 

estudado, privilegiando a dimensão das relações de gênero nessa produção.  

 

 

1.1 O CURRÍCULO NA PERSPECTIVA PÓS-ESTRUTURALISTA 

 

Discussão central nas políticas de reformas educacionais, o currículo 

ocupa uma posição estratégica porque expressa visões de mundo, projetos, 

verdades. Nesse sentido, as políticas curriculares, como práticas discursivas, 

configuram-se como importantes elementos do projeto social de grupos no 

poder, quando autorizam grupos, fabricam objetos, geram textos, têm efeitos 

na sala de aula, efetuam inclusões de saberes e indivíduos (SILVA, 2006). 

Em estudo que versa sobre o pensamento curricular no Brasil, Lopes e 

Macedo (2005), tendo como referência a década de 1990, analisam a produção 

no campo do currículo como marcadamente influenciada pela literatura 

francesa e por teóricos do marxismo europeu, sendo que, na primeira metade 

da década, os enfoques dos estudos centravam-se numa perspectiva 

sociológica. Concebendo o currículo como espaço de relações de poder, esses 

estudos buscavam superar os que discutiam seus aspectos técnico-

administrativos. As discussões versavam sobre o currículo e o conhecimento, 

tendo autores como Paulo Freire, Giroux, Apple e Young, Marx, Bourdieu, 

como referências aos estudos. Já no fim da segunda metade da década de 

1990, enfoques pós-modernos e pós-estruturais foram incorporados ao 

pensamento curricular, com base em autores como Alfredo Veiga-Neto (2004), 

Jorge Larrosa (2004), Sandra Corazza (2001) e Tomaz Tadeu da Silva (2004; 

2006), inspirados em grande medida pela produção de Michel Foucault.  

Embora as teorias pós-estruturalistas não tratem diretamente dos 

estudos do currículo, tiveram profícua relevância ao ampliarem a compreensão 
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acerca dos processos de dominação, fornecendo uma noção mais complexa 

das dinâmicas de poder envolvidas nas relações de gênero, etnia, raça e 

sexualidade (LOPES; MACEDO, 2005). 

Michael Peters (2000) vê o pensamento pós-estruturalista como uma 

obra em andamento, um movimento de muitas e diferentes correntes que 

escapam de definições únicas e de tentativas de homogeneização. Tendo 

como preocupação teórica o estruturalismo francês, mantém em relação a este 

uma hist·ria intelectual em comum, quando no contexto do ñgiro ling¿²sticoò4, 

mudanças nas ciências humanas e sociais acabaram por promover a 

linguagem a um estatuto merecedor de maior atenção, contribuindo para a 

construção de novos conceitos sobre conhecimento, em novas modalidades de 

investigação. Os dois pensamentos aproximam-se na crítica ao sujeito racional, 

estável, capaz de conhecer a si e ao mundo e afastam-se quando o pós-

estruturalismo inaugura métodos e abordagens calcados em lógicas que 

enfatizam noções de indeterminação, diferença e rupturas.  

A história no pensamento pós-estruturalista também assume um lugar 

crítico, em uma análise diacrônica, diferente da promovida pelo estruturalismo 

centrado em formas sincrônicas das estruturas. Assim, o pensamento pós-

estruturalista abriga elementos contidos em seu objeto teórico, ao mesmo 

tempo em que alarga suas dimensões, efetua deslocamentos importantes, 

constituindo-se, assim, como uma categoria descritiva que serve para 

classificar teorias e perspectivas (PETERS, 2000). 

Neste sentido, estudiosos do currículo, afiliados à perspectiva pós-

estruturalista, ñalargamò o conceito de curr²culo, assumindo-o como uma prática 

engendrada nas relações de poder-saber. Deixa-se de concebê-lo com base 

apenas em conceitos técnicos referentes ao ensino-aprendizagem-

desenvolvimento e destaca-se sua dimensão produtiva, formativa. 

                                                           
4
Tom§s Ib§nez Gracia (2004) ao analisar as implica­»es do ñgiro ling¿²sticoò, partindo de sua 

dimensão histórica e das condições de sua emergência, assinala-o como um fenômeno de 
formação progressiva, que contribuiu para a construção de novos conceitos sobre a natureza 
do conhecimento e da linguagem, esboçando novas modalidades de investigação. É, nesse 
sentido, uma expressão cunhada nas décadas de 70 e 80 que se refere a mudanças ocorridas 
na filosofia e nas ciências humanas e sociais, ao enfatizar a função da linguagem tanto nas 
disciplinas quanto nos fenômenos estudados. 
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No ensaio ñCurr²culo como Feticheò, Silva (2006), utilizando-se da 

metáfora, explora a existência ambígua do fetiche ï é europeu, africano, 

transcendental, material, afirma e nega ï para pensar o conhecimento e a 

pedagogia como ñcoisasò a que se atribui poder. Da nomeação no medievo 

portugu°s, ñfeiti­oò, a palavra carrega sua hist·ria, estando suas marcas 

identificadas por teorizações da sociedade contemporânea como a psicanálise 

de Freud e a teoria marxista, mesmo sem supormos continuidades e 

permanências em seus sentidos ao longo do tempo. 

Neste prisma, o currículo é algo que se possui, se carrega, se transmite. 

£ um ñfeticheò para alunos, professores e te·ricos do campo educacional. £ um 

ñguiaò: 

Os poderes do fetiche ñcurr²culoò v°m do sobrenatural, do incógnito, 
do sobre-humano, do além. E operam maravilhas, milagres, 
prodígios. De posse do fetiche ï o conhecimento corporificado no 
currículo ï os ñnativosò se sentem seguros, assegurados, protegidos 
contra a incerteza, a indeterminação e a ansiedade do ato de 
conhecer. O fetiche do currículo conforta e protege. O currículo 
enfeitiça. O currículo é um amuleto (SILVA, 2006, p.101). 

  

Quando operado em uma perspectiva pós-estruturalista, não há o 

intuito de desfetichização do currículo, no sentido de desvelá-lo, para que 

possa ser conhecido o que foi ocultado. A operação é inversa ao do crítico 

educacional: não há desvelamento ou denúncia de uma consciência alienada 

para uma consciência lúcida, mas a compreensão de que é possível o convívio 

com nossos fetiches curriculares, com suas indeterminações e paradoxos.  

Confundindo fronteiras, convivendo com paradoxos, o currículo, desse 

ponto de vista, amplia questões centrais formuladas a respeito dos 

conhecimentos a serem ensinados, sobre a validade dos saberes, aliando-se 

às formulações acerca dos tipos de pessoa que se quer formar: 

As teorias do currículo deduzem o tipo de conhecimento considerado 
importante justamente a partir de descrições sobre o tipo de pessoas 
que elas consideram ideal. Qual o tipo de ser humano desejável para 
um determinado tipo de sociedade?[...] A cada um desses ñmodelosò 
de ser humano corresponderá um tipo de conhecimento, um tipo de 
currículo. No fundo das teorias de currículo está uma questão de 
ñidentidadeò ou ñsubjetividadeò (SILVA, 2004, p. 15). 

 

É neste prisma que a discussão acerca das cartilhas do Programa de 

Capacitação inscreve-se. Nelas são veiculadas noções, conhecimentos, que 

visam determinados tipos de pessoas. Interrogá-las implica considerar uma 
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concepção de currículo cuja materialidade não é apenas compreendida como 

transmissora de conhecimentos objetivos do mundo e que, embora não tenha 

parâmetros e diretrizes governamentais oficiais formuladas pelos órgãos 

educacionais estatais norteando os conhecimentos que devem ser ensinados, 

estes são selecionados, constituídos, de outros modos não menos complexos. 

Dito isso, as formulações de Sandra Corazza (2001) são tomadas por 

empréstimo para enfatizar que, neste estudo, o currículo será interrogado, em 

sua condição arbitrária de invenção, fabricação, que permite que o vejamos 

como prática social corporificada nas cartilhas do Programa de Capacitação. 

No entanto, o privilégio dessa interrogação centra-se nos sujeitos, não os 

perenes, mas os fabricados discursivamente, ñquais sujeitos quer? Com quais 

finalidades?ò, envolvendo a dimens«o das rela­»es de g°nero, como veremos 

na próxima seção. 

 

 

1.2 AS RELAÇÕES DE GÊNERO 

 

Para alcançar o objetivo de transformar as relações de gênero na 

sociedade, as cartilhas que subsidiam as práticas pedagógicas do Programa de 

Capacitação materializam um currículo que privilegia a categoria de gênero. A 

discussão desenvolvida nesta seção toma esse privilégio como ponto de 

partida para discorrer acerca da emergência do gênero, implicado linguística e 

politicamente nas lutas dos movimentos feministas contemporâneos, para que 

seja possível a análise dos modos de subjetivação propostos nas cartilhas, 

interrogando as finalidades do currículo que materializa, assim como as 

estratégias de saber-poder colocadas em jogo. 

Comecemos, pois, com a implicação linguística e política da categoria 

de gênero com os movimentos feministas. Quando se fala do movimento 

feminista como um movimento social organizado, geralmente invoca-se, no 

Ocidente, o sufragismo no século XIX, reivindicação de mulheres pelo direito 

ao voto, como a ñprimeira onda do feminismoò. Na chamada ñsegunda ondaò, 

década de 1960, o conceito de gênero aparece no âmbito do debate como 

preocupação teórica além das preocupações sociais e políticas (LOURO, 

2004). 
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Objetivando tornar visíveis as mulheres, inclusive como sujeitos da 

ciência, estudiosas feministas, em seus trabalhos iniciais, descreveram suas 

condi­»es de vida e trabalho, constituindo assim a tem§tica das ñmulheresò. No 

entanto, os estudos ganham dimensões explicativas, tomando emprestadas 

teorias marxistas e psicanalistas, com base no argumento de que a 

emancipação das mulheres seria efetivada com o enfrentamento das causas 

centrais de sua opressão (Idem, 2004).  

Joan Scott (1995), historiadora, referência nos estudos feministas, 

elabora duras críticas tanto às abordagens descritivas quanto às explicativas. 

Para a autora, as abordagens descritivas utilizavam o termo gênero como 

conceito associado aos estudos sobre coisas relativas às mulheres, sem nada 

dizer sobre as formas como as relações eram construídas e o modo como 

funcionavam, buscando obter legitimidade acadêmica nos anos 80, com uma 

conota­«o mais neutra que ñmulheresò. Assim, são problematizadas as 

abordagens explicativas que tentam elucidar as origens do patriarcado, as de 

tradição marxista e as que se inspiram na psicanálise, na tentativa de 

esclarecimento da produção de identidade de gênero, principalmente no que 

diz respeito a visões que tratam o gênero como uma categoria a-histórica, 

universal, fora de construções sociais e culturais.  

A noção de gênero como categoria analítica é proposta por Scott (1995) 

como um elemento constitutivo de relações sociais baseadas nas diferenças 

entre os sexos e como uma forma primária de dar significado às relações de 

poder. O conceito passa a servir como ferramenta analítica e política, inserindo 

um apelo relacional e, embora os estudos priorizassem as análises sobre 

mulheres, estavam, nessa acepção, referindo-se também aos homens.  

De acordo com Louro (2004), a repercussão dos estudos de Joan Scott 

determina uma importante transformação nos estudos feministas:  

Afasta-se (ou se tem a intenção de afastar) proposições 
essencialistas sobre os gêneros. [...] O conceito passa a exigir que se 
pense de modo plural, acentuando que os projetos e as 
representações sobre mulheres e homens são diversos. Observa-se 
que as concepções de gênero diferem não apenas entre as 
sociedades ou os momentos históricos, mas no interior de uma dada 
sociedade, ao se considerar os diversos grupos (étnicos, religiosos, 
raciais, de classe) que a constituem (Ibid., p. 23). 
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Destarte, ao final década de 80, as feministas passam a utilizar o termo 

ñg°neroò que, segundo Bila Sorj (1992), unifica o conjunto de estudos 

feministas e fornece seu argumento central envolvendo duas dimensões. A 

primeira dimensão demarca a diferenciação do equipamento sexual inato, 

como um produto social, enquanto a segunda, refere-se à distribuição de poder 

desigual entre os sexos, restringindo a mulher a uma posição subalterna na 

vida social. 

Deste modo é que o feminismo atribui à categoria de gênero um estatuto 

equivalente àquele produzido pela teoria marxista para a exploração de classe: 

ñtal qual o conceito de classe para o marxismo, o g°nero adquire um estatuto 

universal, quer no que diz respeito a sua transcendência histórica, quer na sua 

qualidade difusa e totalizadora dos agentes sociaisò (SORJ, 1992, p. 16). 

A autora menciona outros elementos das teorias sociais modernas que 

aparecem na construção teórica do feminismo. O primeiro elemento diz 

respeito à universalização da categoria de gênero, definidora de uma condição 

feminina em um discurso essencialista sobre o sexo e suas relações. O 

segundo elemento prioriza o gênero em detrimento de outras dimensões, em 

busca da identificação de um sujeito com interesses e identidades próprios, em 

torno da posição de mulheres nas sociedades patriarcais e da construção de 

um ator coletivo. E, por fim, no que se refere à construção de uma utopia 

emancipatória, os projetos feministas prospectaram em seus ideais as 

demandas das mulheres reconhecidas no mundo público e a valorização dos 

atributos diferenciais femininos, apreendidos na experiência de um mundo 

privado e sua incorporação ao mundo público. 

A começar pela crítica ao sujeito do feminismo, a discussão 

desenvolvida por Judith Butler (2003) em ñProblemas de G°neroò, direciona-se 

aos elementos acima citados, em um esforço de subverter e deslocar noções 

naturalizadas do gênero que acabam por dar suporte à hegemonia masculina e 

ao poder heterossexista. Esse esforço pretende criar problemas de gênero não 

do ponto de vista ut·pico, mas ñda confus«o subversiva e da proliferação 

precisamente daquelas categorias constitutivas que buscam manter o gênero 

em seu lugar, a posar como ilus»es fundadoras da identidadeò (Id, p. 60). 

Categorias como ñmulheresò predefinem tra­os de g°nero e instituem 

um sujeito universal, baseadas em categorias naturalizadas no interior de 



25 
 

teorias totalizantes. Mas, se por um lado esta categoria unifica o sujeito do 

feminismo, por outro promove uma cisão por meio da relação sexo/gênero. 

Cisão essa que produz tensões nas produções feministas por estender o 

sistema binário de sexo à noção de gênero. Butler (2003) afirma: 

Se o gênero são os significados culturais assumidos pelo corpo 
sexuado, não se pode dizer que ele decorra de um sexo desta ou 
daquela maneira. Levada a seu limite lógico, a distinção sexo/gênero 
sugere uma descontinuidade radical entre corpos sexuados e 
gêneros culturalmente construídos (Ibid, 2003, p.24). 

 

O gênero não deve ser meramente concebido como a inscrição em um 

sexo previamente dado. Como meio discursivo, é por ele que um sexo natural é 

produzido como ñpr®-discursivoò, anterior ¨ cultura, como estatuto de 

neutralidade. Ao desnaturalizar também a noção de sexo, a autora formula uma 

noção de gênero que abrange relações de poder, em que a cultura não se 

torne o destino e o sexo predefinido em contraposição a uma posição feminista 

humanista que pressupõe gênero como um atributo, como substância ou 

núcleo. Essa noção vincula-se ao estudo dos modos de subjetivação aqui 

proposto já que, na esteira de Butler (2003), quando busca-se não aprisionar 

por meio da categoria ñmulheresò complexos modos de exist°ncia.  

A suposta ñunidadeò pretendida pelos movimentos feministas acaba por 

excluir a emergência de outras unidades provisórias, o que poderia deixar as 

ações feministas livres da busca de acordos estáveis e unitários em torno de 

uma ñidentidadeò, colocando a categoria em permanente debate e incluindo 

possibilidade de dissolu­«o de identidades ñunasò e fixas. S«o essas 

possibilidades que buscamos ao longo deste trabalho, em que a noção de 

currículo é examinada em uma perspectiva pós-estruturalista, um currículo 

proferido por uma instituição que se situa no âmbito desse debate.  

Trata-se de analisar um currículo que seleciona, privilegia e destaca o 

que devem ser as relações de gênero em uma produção discursiva marcada 

pelas oposições e lutas sociais, como formas de manutenção ou modificação 

da apropriação de discursos atravessados por relações de saber-poder e que 

propõe modos de subjetivação como estratégia de governo. Essas conexões 

serão explicitadas na próxima seção com base nas formulações foucaultianas.  
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1.3 OS MODOS DE SUBJETIVAÇÃO 

 

Embora autores como Marcos Fonseca (2003), Veiga-Neto (2004) e 

Roberto Machado (2004) afirmem que não há uma definição com sentido único 

nas formulações foucaultianas para a expressão modos de subjetivação, a 

afirmação de Foucault (2006) segundo a qual subjetivação é o processo pelo 

qual se obtém a constituição de um sujeito, servirá de ponto de partida para a 

explicitação de alguns elementos de sua obra que permitam o entendimento da 

expressão e seu uso na análise das cartilhas. 

Um primeiro elemento a ser explicitado refere-se à recusa de uma visão 

essencialista do sujeito5 moderno. Noção que, para Hall (2005), emergiu em 

um momento particular, portanto, tem sua história. Nascido entre o Humanismo 

do século XVI e o Iluminismo do século XVIII e colocado no centro do universo 

como ñindiv²duo soberanoò, dotado das capacidades de raz«o, consci°ncia e 

ação, o sujeito liberta-se de estruturas que faziam com que de seu nascimento 

at® sua morte sua ñess°nciaò permanecesse a mesma, tornando-se um ñserò 

passível de mudanças.  

Com a complexificação das sociedades modernas, em uma concepção 

mais social, essa noção passa a ter sua fundamentação baseada no conjunto 

conceitual das novas ciências sociais e da biologia darwiniana. Essa seria uma 

noção de sujeito sociológico, cuja consciência e núcleo interior não eram 

autônomos e autossuficientes, mas formados nas relações sociais. Nela, o 

sujeito ainda possui um n¼cleo, um ñeu interiorò, mas formado nas rela­»es 

ñexterioresò (Hall, 2005). 

A Modernidade, instaurando a primazia da razão, coloca a Ciência no 

lugar da produção dos conhecimentos únicos e verdadeiros, como os que 

possibilitam a emerg°ncia do sujeito, seja ele ñIluministaò, ñModernoò ou ñP·s-

modernoò. Este lugar da Ci°ncia ï assim como a noção de sujeito ï vai ser 

questionado por Foucault (1992; 1995; 1997; 2002; 2004a; 2004b).  

Em ñAs palavras e as coisasò, Foucault (1992) formula críticas ao 

conjunto de conhecimentos produzidos sobre o homem, partindo da 

                                                           
5
Cabe ressaltar que, embora não haja uma diferenciação clara em Foucault entre os termos 

sujeito e indivíduo, o primeiro refere-se a um individuo preso a uma identidade constituída em 
processos de subjetivação (FONSECA, 2003; ORTEGA, 1999). 
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constatação de que as ciências humanas não receberam um campo 

epistemológico prescrito de antemão: o homem, assim como a vida, a 

linguagem e o trabalho, não existiam. As ciências humanas apareceram 

quando o homem constituiu-se na cultura ocidental como algo sobre que é 

necessário saber e pensar, como um acontecimento da ordem do saber. 

Mantendo relações com todas as outras formas de saber e funcionando 

segundo modelos biológicos, econômicos e referentes às ciências da 

linguagem, as ciências humanas reivindicaram o homem como seu objeto 

próprio. Isso permite pensar no modo como os conhecimentos se 

operacionalizam na invenção do homem como objeto de pensamento e 

também sobre quais os efeitos engendrados pelas ciências humanas na 

produção de discursos sobre o homem, não em seus tons de verdade, mas, 

sobretudo, em suas práticas que atendem a poderes diversos, passíveis de 

serem questionados e reinventados. 

É assim que, no conjunto de suas pesquisas sobre modos de 

subjetiva­«o ī que se referem ¨ constitui­«o de indiv²duos a partir de 

procedimentos e práticas que tendem a fazê-los objetos e que os fixam a uma 

identidade ī, Foucault problematiza e detalha as formas como o sujeito se 

institui (VEIGA-NETO, 2004; FONSECA, 2003). 

Se no ensaio ñO Sujeito e o Poderò Foucault (1995) assinala que foi o 

sujeito a temática central de seus projetos, e não o poder, a problemática do 

sujeito fica mais bem entendida em suas últimas entrevistas e conferências, 

como ñA ®tica do cuidado de si como pr§tica da liberdadeò, de 1984, quando 

afirma que talvez tivesse feito formulações inadequadas ï o que acabou sendo 

considerado por seus leitores e cr²ticos como um ñimpedimentoò ao falar sobre 

o sujeito ï, mas sua recusa foi a da produção de uma teoria prévia do sujeito. 

Em suas palavras: 

Procurei mostrar como o próprio sujeito se constituía, nessa ou 
naquela forma determinada, como sujeito louco ou são, como sujeito 
delinqüente ou não, através de um certo número de práticas que 
eram os jogos de verdade, práticas de poder etc. Era certamente 
necessário que eu recusasse uma certa teoria a priori do sujeito para 
poder fazer essa análise das relações possivelmente existentes entre 
a constituição do sujeito ou das diferentes formas de sujeito e os 
jogos de verdade, as práticas de poder etc. (FOUCAULT, 2006, p. 
275). 
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Assim o sujeito, como tema geral de suas pesquisas, tomou formas 

diversas: sua objetivação como sujeito falante, realizada pelas investigações 

com estatuto da ciência, as práticas que dividem o sujeito no seu interior e, por 

fim, o estudo dos modos pelo qual um ser humano torna-se sujeito. E a 

retomada do sujeito em seus últimos trabalhos não implicava na construção de 

uma teoria do sujeito soberano, universal, como substância, mas a forma de 

problematizar sua constituição de jogos de verdade, práticas de poder 

(FOUCAULT, 2006). 

Dito isto, é possível discorrer sobre outro elemento da obra foucaultiana 

que permite a compreensão dos modos de subjetivação: as práticas de poder 

envolvidas na constituição de indivíduos em sujeitos de determinados tipos. No 

entanto, ao fazer uma breve digressão sobre a analítica do poder, serão 

ressaltados os deslocamentos conceituais na trajetória do pensamento 

foucaultiano, que possibilitaram a retomada do sujeito anteriormente citada 

(ORTEGA, 1999).  

Esses deslocamentos conceituais partem da assunção da vida pelo 

poder, tratam das suas modificações no nível dos mecanismos, técnicas e 

tecnologias que se enfeixam, acoplam: do poder soberano sobre a vida ao 

aparecimento, nos séculos XVII e XVIII, das técnicas de poder centradas no 

corpo individual, até o surgimento de outra tecnologia dirigida ao homem-

espécie.  

A proposta de uma analítica do poder está situada no projeto 

genealógico6 de Foucault, em investigações sobre seus domínios específicos e 

a constituição dos instrumentos analíticos. Sem colocar o poder em posição 

secund§ria ¨ economia, uma no­«o positiva ® assumida: ño poder produz; ele 

produz realidade; produz campos de objetos e rituais de verdadeò (FOUCAULT, 

2008b, p.161).   

A noção de positividade refere-se à capacidade de uma ação produzir 

algo, sem ligar-se a um ju²zo de valor, em contraposi­«o a uma ñnegatividadeò. 

                                                           
6
 Referindo-se à genealogia como anticiência que busca compreender os efeitos de poder dos 
discursos cient²ficos, em ñGenealogia e poderò Foucault (1998, p.89) diz: ñChamaremos 
provisoriamente genealogia o acoplamento do conhecimento com as memórias locais, que 
permite a constituição de um saber histórico das lutas e a utilização destes nas táticas atuais. 
[...] Trata-se de ativar saberes locais, descontínuos, desqualificados, não legitimados, contra a 
instância teórica unitária que pretenderia depurá-los, hierarquizá-los, ordená-los em nome de 
um conhecimento verdadeiro, em nome de direitos de uma ci°ncia detida por algunsò. 
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E, neste sentido, nem o Estado nem sujeitos ou classes sociais detêm única e 

exclusivamente essa capacidade de produção, ou seja, o poder permeia todo o 

corpo social a partir de diferentes focos (FOUCAULT, 1998). 

 Em ñVigiar e Punirò, ao se interrogar sobre o que h§ de novo em rela­«o 

ao corpo como objeto e alvo de poder no século XVIII, Foucault (2008b) nos dá 

como resposta os esquemas de docilização do corpo com suas escalas, 

objetos e modalidades de controle, analisando os processos de objetivação no 

interior de rede de poderes que resultam na transformação de indivíduos em 

sujeitos. Os processos de objetivação utilizam técnicas de poder através de 

exercício de coerção sobre o corpo sem folga, na economia e eficácia de seus 

movimentos, velando sobre ñprocessos da atividade mais que sobre seu 

resultado e se exerce de acordo com uma codificação que esquadrinha ao 

m§ximo o tempo, os espa­os, os movimentosò (Ibid., p. 118).  

Destarte, no nascimento do que o fil·sofo chamou de ñanatomia pol²ticaò 

do corpo, que o torna mais obediente e útil, as disciplinas como mecanismos 

de poder têm seu momento histórico. Elas tornam o corpo alvo do poder, 

aumentando suas forças ï em termos de utilidade econômica ï e diminuindo-

as em termos políticos de obediência, oferecendo-o a novas forma de saber. A 

invenção dessa anatomia política deu-se, conforme o autor, 

A partir de uma multiplicidade de processos muitas vezes mínimos, 
de origens diferentes, de localizações esparsas, que se recordam, se 
repetem, ou se imitam, apóiam-se uns sobre os outros, distinguem-se 
segundo seu campo de aplicação, entram em convergências e 
esboçam aos poucos a fachada de um método geral (FOUCAULT, 
2008, p. 119). 

 

Importante atentar ao trabalho da disciplina sobre o corpo, fabricando o 

tipo de sujeito necessário ao funcionamento e à manutenção da sociedade 

capitalista, como argumenta Machado (2006): 

Ligada à explosão demográfica do século XVIII e ao crescimento do 
aparelho de produção, a dominação política do corpo que ela realiza 
responde à necessidade de sua utilização racional, intensa, máxima, 
em termos econômicos. Mas, por outro lado ï e isso é um aspecto 
bastante importante de análise ï, o corpo só se torna força de 
trabalho quando trabalhado pelo sistema político de dominação 
característico do poder disciplinar (Ibid., p.173). 

 

 Assim, as técnicas disciplinares ñadestramò muito mais que retiram e se 

apropriam, através de seus instrumentos (o olhar hierárquico, a sanção 
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normalizadora e o exame), dividindo os indivíduos no espaço, do controle das 

atividades, capitalização do tempo e da composição de forças para a obtenção 

de um aparelho eficiente (FOUCAULT, 2008b).  

Como veremos mais adiante, ao nos debruçarmos sobre o material 

empírico deste estudo, essa compreensão do poder disciplinar, como um 

primeiro nível de poder que objetiva o treinamento ortopédico dos corpos, 

interessa-nos na medida em que se articula a um segundo nível de poder cuja 

finalidade é o corpo espécie. Articulação que não exclui técnicas e mecanismos 

anteriores: 

Não exclui a técnica disciplinar, mas que a embute, que a integra, que 
a modifica parcialmente e que, sobretudo, vai utilizá-la implantando-
se de certo modo nela, e incrustando-se efetivamente graças a essa 
técnica disciplinar prévia. Essa nova técnica não suprime a técnica 
disciplinar simplesmente porque é de outro nível, está noutra escala, 
tem outra superfície de suporte e é auxiliada por instrumentos 
totalmente diferentes. [...] A disciplina tenta reger a multiplicidade dos 
homens na medida em que essa multiplicidade pode e deve redundar 
em corpos individuais que devem ser vigiados, treinados, utilizados, 
eventualmente punidos. E, depois, a nova tecnologia que se instala 
se dirige à multiplicidade dos homens, não na medida em que eles se 
resumem em corpos, mas na medida em que ela forma, ao contrário, 
uma massa global, afetada por processos de conjunto que são 
próprios da vida, que são processos como o nascimento, a morte, a 
produção, a doença, etc. (FOUCAULT, 1999, p. 289). 

 

 A citação tem sua importância por ressaltar os pontos de articulação 

entre essas tecnologias de poder. Então, dela podemos extrair dois elementos 

importantes: o primeiro, é a integração das duas tecnologias e o segundo, diz 

respeito à finalidade de ambas. Enquanto a disciplina tem seu ponto de 

aplicação nos corpos individuais, a nova tecnologia dirige-se aos homens como 

espécie. 

Temos, pois, uma tecnologia regulamentadora, massificante que incide 

sobre o homem-esp®cie, a que Foucault (1999) chamou de ñbiopol²ticaò da 

espécie humana, como um conjunto de processos ï como natalidade, 

mortalidade, fecundidade de uma população7 ï, que, na segunda metade do 

século XIX, com a explosão demográfica e a industrialização, tornaram-se 

objetos de saber e controle. Processos esses que serão alvos da biopolítica na 

extração de seu saber e definição de um campo de aplicação de seu poder.  

                                                           
7
Nesse sentido a noção de população surge como elemento novo com o qual essa tecnologia 
lida, ñcomo problema pol²tico, como problema a um s· tempo cient²fico e político, como 
problema biol·gico e como problema de poderò (FOUCAULT, 1999, p.293). 
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Dois outros elementos são importantes para pensar a biopolítica: a 

direção aos acontecimentos aleatórios que ocorrem em uma população e os 

mecanismos capazes de intervir nesses fenômenos em sua globalidade. 

Mecanismos como os disciplinares que tratam de extrair forças, imprimir 

positividades, mas com caminhos diferentes, uma vez que não se ligam a um 

corpo individual, mas que levam em conta a vida, os processos biológicos do 

homem-espécie assegurando uma regulamentação.  

Ao comparar as duas tecnologias, Foucault (1999) formula duas séries: 

corpo-organismo-disciplina-instituições e população-processos biológicos-

mecanismos regulamentadores-Estado. Contudo, chama a atenção para o fato 

de as disciplinas poderem ultrapassar o âmbito institucional, assim como as 

regulamentações poderem ser encontradas fora do nível estatal. Assim, por 

estarem em níveis diferentes, podem ser articuladas.  

Vale ressaltar a articulação das duas tecnologias, na medida em que se 

encontram envolvidas na constituição dos sujeitos propostos nas cartilhas do 

Programa de Capacita­«o, uma vez que estas t°m como ñp¼blico-alvoò tanto os 

que participam das práticas pedagógicas do Programa, quanto o conjunto da 

população na perspectiva da transformação das relações de gênero. Trata-se 

das relações de poder que se voltam aos corpos dos indivíduos e ao corpo-

espécie da população, sobretudo quando intencionam alcançar essas 

transformações, a partir da intervenção no campo das chamadas políticas 

públicas, formuladas e executadas em nível estatal.  

A eleição do campo das políticas públicas como espaço para a 

transformação das relações de gênero, nos modos colocados em 

funcionamento nas cartilhas, deve-se à estatização das relações de poder nas 

sociedades contemporâneas. Dizendo de outro modo, é porque as relações de 

poder foram ñelaboradas, racionalizadas e centralizadas na forma ou sob a 

cau­«o do Estadoò (FOUCAULT, 1998, p.109) que se vislumbra a 

transforma­«o de sujeitos a partir de estrat®gias de governo como ñt®cnicas e 

procedimentos destinados a dirigir a conduta de homens. Governo das 

crianças, governo das almas ou das consciências, governo de uma casa, de 

um Estado ou de si mesmoò (Id., 1997, p. 101). 

As estratégias de governo evidenciam o exercício de poder como um 

modo de ação de alguns sobre os outros, colocando em jogo relações entre 
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indivíduos e grupos, existindo o poder em ato mesmo apoiado em estruturas 

permanentes. Essas relações são definidas em torno da ação que age sobre a 

ação, seja ela eventual, futura ou presente, articulada a partir do 

reconhecimento de um ñoutroò sobre o qual a rela­«o de poder se exerce e que 

deve ser mantido como sujeito de ação em um campo de efeitos, respostas, 

reações ou invenções possíveis (FOUCAULT, 1995). 

É nessa perspectiva de governo que os indivíduos estabelecem relações 

consigo próprios a partir de práticas que acabam por funcionar como um ideal 

regulatório que moldam, 

nossas formas de compreender e viver nossa existência como seres 
humanos em nome de certos objetivos ï masculinidade, 
feminilidade, honra, reserva, boa conduta, civilidade, disciplina, 
distinção, eficiência, harmonia, sucesso, virtude, prazer: a lista é tão 
diversa e heterogênea quanto interminável (ROSE, 2001, p.36). 

 

Desse ponto de vista, é possível pensar os modos de subjetivação como 

um conjunto estruturado por uma racionalidade prática e governado por 

objetivos que transformam indivíduos em sujeitos de variados tipos, ligando-se 

a objetivos morais, políticos e sociais, argumentação que serve para sinalizar 

que os modos de subjetivação veiculados nas cartilhas do Programa de 

Capacitação, ao enunciarem as formas de relação que as pessoas devem ter 

consigo, com os outros e com o mundo, sinalizam também as práticas e 

finalidades a que essas relações se ligam, como será evidenciado mais 

adiante, na análise das técnicas postas em funcionamento nas cartilhas.  

Assim é que a discussão aqui desenvolvida sobre os modos de 

subjetivação produzidos em relações de poder, possibilita pensar o currículo 

materializado nas cartilhas estudadas como constituído por práticas cuja 

finalidade é agir sobre a ação dos indivíduos a que se referem, privilegiando a 

dimensão das relações de gênero e propondo que sejam de determinados tipos 

e ajam de determinadas formas. 

Convém destacar que a preocupação com os modos de subjetivação 

colocados em funcionamento nas cartilhas do Programa de Capacitação situa-

se no campo das inflexões promovidas pelas noções aqui apresentadas de 

currículo e das relações de gênero, buscando a implosão de fronteiras que 

considerem modos de ser que nelas se instalam e se situam. São 

questionamentos que subvertem formas convencionais de pensar o currículo, 
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conhecimento, poder, tradicionalmente postas em um campo normalizador que 

funciona permanentemente a partir de agendas programáticas e planos 

previamente preparados (LOURO, 2001).  

Na medida em que educadoras, currículos, escolas, enfim, todos os 

envolvidos com o campo educacional se vêem perplexos com questões para as 

quais sa²das seguras j§ se encontram fechadas, com ñnovasò pr§ticas e 

ñnovosò sujeitos sendo produzidos em termos globais, as quest»es postas 

como problemas de gênero são fundamentalmente importantes: 

A nova dinâmica dos movimentos sexuais e de gênero provoca 
mudanças nas teorias e, ao mesmo tempo, é alimentada por elas. A 
agenda teórica moveu-se da análise das desigualdades e das 
relações de poder entre categorias sociais relativamente dadas ou 
fixas (homens e mulheres, gays e heterossexuais) para o 
questionamento das próprias categorias - sua fixidez, separação ou 
limites ï e para ver o jogo do poder ao redor delas como menos 
binário e menos unidirecional (LOURO, 2001, p. 545). 

 

Trata-se de interrogar o currículo materializado nas cartilhas acerca 

dos problemas de gênero que colocam em funcionamento, o que se busca 

normatizar, quais transgressões permite efetuar/ efetua. E acerca do que é 

colocado em funcionamento por este currículo ï com suas respostas 

particulares, localizadas ï, o modo como se mostra inteligível por meio de suas 

aparências de gênero, em seu ñdom²nio finito de uma determinada ocorr°ncia 

ficcional, no qual são protocolados e sancionados modos específicos de 

representação, de conteúdos e de relações, enquanto outros são excluídos e 

nem formuladosò (CORAZZA, 2001, p.15).  
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2 O PERCURSO METODOLÓGICO 

 
Uma teoria é como uma caixa de ferramentas. Nada tem a ver com 

significantes... é preciso que sirva, é preciso que funcione. E não 

para si mesma. Se não há pessoas para utilizá-la, a começar pelo 

próprio teórico, é que ela não vale nada ou que o momento ainda 

não chegou (DELEUZE, apud FOUCAULT, 1998). 

 

Nas trilhas da afirmação de Deleuze, a exposição do aparato conceitual 

sobre currículo e relações de gênero, fundamentada nas formulações acerca 

dos modos de subjetivação em Foucault, serviu como caixa de ferramentas 

para a análise das práticas materializadas nas cartilhas do Programa da FASE. 

Trata-se de práticas de relações de saber-poder que intencionam a produção 

de sujeitos, a partir das cartilhas dispositivos8 pedagógicos preocupados com 

as mudanças nas relações de gênero, enunciando como estas relações 

podem/devem ser. 

Como afirma Foucault (1995), analisar relações de poder em instituições 

determinadas pode trazer o inconveniente de buscarmos a explicação do poder 

pelo poder, uma vez que os mecanismos operados em uma instituição 

asseguram sua própria manutenção. Pensar o poder a partir dele, no caso aqui 

posto, requer pensarmos na emergência das cartilhas em um feixe de relações 

nas quais outras instituições, práticas sociais, jogos de interesses e discursos 

estão atravessados, justapostos, emaranhados.  

Da articulação com outras organizações não governamentais nas 

pr§ticas de ñcapacita­«o em g°neroò, dos financiamentos das agências 

internacionais para trabalho com mulheres aos diálogos com a literatura sobre 

gênero produzida na academia, as cartilhas são erigidas em um feixe de 

relações, em séries, em um tempo descontínuo e em um espaço de dispersão. 

Desse ponto de vista, o discurso proferido pelas cartilhas pôde ser 

acolhido em sua emergência de acontecimento ñnessa pontualidade em que 

aparece e nessa dispersão temporal que lhe permite ser repetido, sabido, 

                                                           
8
 Estes s«o entendidos como ñum conjunto decididamente heterog°neo que engloba discursos, 

instituições, organizações arquitetônicas, decisões regulamentares, leis, medidas 

administrativas, enunciados científicos, proposições filosóficas, morais, filantrópicas. Em suma, 

o dito e o não dito são elementos do dispositivo. O dispositivo é a rede que se pode 

estabelecer entre estes elementosò (FOUCAULT, 1998, p. 244). 

 



35 
 

esquecido, transformado, apagado até nos menores traços, escondido bem 

longe de todos os olhares, na poeira dos livrosò (FOUCAULT, 2004, p. 27). 

Assim, o que pode ser visto como contínuo em uma pretensa unidade, passa a 

ser visto como efeito de uma construção cujas regras precisam ser conhecidas, 

tendo seu lugar de quase-evidência questionado. 

É nesse intuito que o percurso metodológico foi realizado. Sem um rumo 

previamente tra­ado, mas como uma caminhada de Borges com uma ñlatitude 

máxima de probabilidades para não cansar a expectativa com a antevisão 

obrigatória de s· uma delasò (BORGES, 2001 p. 31), e lan­ando m«o de 

ferramentas conceituais que serão agora descritas. 

 

 

2.1 A NOÇÃO DE DISCURSO COMO FERRAMENTA 

 

Em ñA Arqueologia do Saberò, Foucault (2004a) questiona as an§lises 

tradicionais do discurso, as descrições das unidades seculares das histórias 

das idéias, das ciências, do pensamento, dando lugar aos fenômenos de 

rupturas, perturbando as continuidades de estruturas fixas e considerando a 

irrupção dos acontecimentos.  

A chamada trajetória arqueológica, como promoção de reformulações, 

revisões e apontamentos, que estabelecem princípios para as análises 

genealógicas. Como afirma Foucault: 

Enquanto a arqueologia é o método próprio à análise da 
discursividade local, a genealogia é a tática que, a partir da 
discursividade local assim descrita, ativa os saberes libertos da 
sujeição que emergem desta discursividade (FOUCAULT, 1998, p. 
99). 

 

A trajetória arqueológica busca, pois, estabelecer princípios que 

norteiem as análises dos efeitos de poder ligados aos discursos científicos. 

Portanto, a arqueologia procura definir não pensamentos, temas, 

representações que se manifestam ou se ocultam nos discursos, mas os 

próprios discursos como práticas que têm suas próprias regras, em sua 

especificidade. Neste sentido, na perspectiva foucaultiana, o discurso é 

caracterizado como uma prática, 
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um conjunto de regras anônimas, históricas, sempre determinadas no 
tempo e no espaço, que definiram, em uma dada época e para uma 
determinada área social, econômica, geográfica ou lingüística, as 
condições de exercício da função enunciativa (FOUCAULT, 2004a, 
p.133). 

 
 

A proliferação do discurso precisa ser dominada de maneira que sua 

riqueza seja separada de sua parte mais perigosa, como se em nossa 

sociedade houvesse um temor pelos acontecimentos, por tudo que há, no 

ñburburinho incessante e desordenado do discursoò, de violento, descont²nuo, 

batalhador, perigoso. Então, tomar o discurso como desordenado, em uma 

sociedade que cria procedimentos que buscam ordená-lo a todo tempo, é a 

concepção mais desconcertante de Foucault, que possibilita compreendê-los 

como práticas. Ou seja, o discurso faz coisas, efetua, cria e destrói 

(FOUCAULT, 2002). 

A noção de discurso como uma prática (discursiva) desloca a 

perspectiva de sua análise da busca da revelação de algo escondido para a 

explicitação de suas condi­»es de possibilidades. N«o h§ um ñn¼cleoò no qual 

suas ñverdadesò est«o abrigadas e esperam para ser acessadas, descobertas a 

partir de significações prévias. Não há a procura para reconstituir o que pôde 

ser pensado, desejado, experimentado pelos homens, não é o retorno ao 

próprio segredo da origem, mas, sobretudo, a descrição sistemática de um 

discurso-objeto. Nesse sentido, a noção de discurso como ferramenta serve 

para a análise das cartilhas como a materialização de práticas que podem ser 

interrogadas em seu feixe de relações9. 

Buscar situar a emergência das cartilhas, foi possível situar sua 

constituição como uma prática engendrada na instituição que a constitui, 

tomando como ponto de partida o projeto especial que a Fase10 possui 

intitulado ñGrupo de Trabalho G°neroò (GT G°nero) que objetiva fazer a 

abordagem de gênero em todas as discussões em que a organização está 

envolvida e apóia as plataformas dos movimentos de mulheres (FASE, 2009). 

                                                           
9
Cabe ressaltar que as análises, na perspectiva foucaultiana, não se fecham no próprio 

discurso, mas buscam suas articulações com acontecimentos não discursivos, sejam eles de 
ordem econômica, social ou política. Segundo Machado (2006) embora as relações entre 
discursivo e não discursivo não tenham sido sistematizadas por Foucault estão presentes em 
sua obra. 
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£ um espa­o de ñgest«o e de conflu°ncia de a­»es, mas tamb®m lugar de 

intercâmbios, debates, proposições, capacitações e com unidade or­ament§riaò 

(FASE, 2009) e atua de forma ñhorizontalò em todos os programas 

desenvolvidos pela organização. 

Essa atuação possibilitou ao Programa Amazônia a constituição de seu 

Programa de Capacitação de Multiplicadores/as em Gênero e Políticas 

Públicas como uma prática pedagógica, tendo como alvo grupos de mulheres e 

como espaço de intervenção o campo das políticas públicas, o que nos dá a 

dimensão não só das práticas institucionais da Fase, mas sobre o modo como 

o discurso sobre gênero veiculado nas cartilhas enreda-se em um feixe de 

práticas, forças e interesses, como se verá de forma mais detalhada no 

próximo capítulo.  

 

 

2.2 OS DOCUMENTOS NÃO ESTÃO INERTES 

 

 Foucault (2004) afirma que a história, como disciplina, mudou sua 

posição sobre o documento. Ela não o interroga a fim de reconstituir o 

passado, ela o elabora, ordena, descreve relações, já não mais ligada a uma 

memória milenar na qual suas lembranças residiam, afirma o autor: 

Em nossos dias, a história é o que transforma os documentos em 
monumentos e que desdobra, onde se decifravam rastros deixados 
pelos homens, onde se tentava reconhecer em profundidade o que 
tinham sido, uma massa de elementos que devem ser isolados, 
agrupados, tornados pertinentes, inter-relacionados, organizados em 
conjunto (Ibid, p. 9). 

 

Vê-se assim, o esboço do desenho de uma história descontínua, bem 

distinto do que se poderia chamar uma história geral, com seus documentos de 

memória milenares e objetos descontextualizados, resultado da mudança de 

posição dos documentos que possibilitou três conseqüências.  

A primeira refere-se ao não estabelecimento de relações causais entre 

acontecimentos datados, mas à constituição de séries que têm seus limites, 

tipos de relações específicas e elementos definidos. A descontinuidade é uma 

segunda conseqüência que toma um lugar importante nas disciplinas da 

historia como conceito operat·rio. Sendo, ñao mesmo tempo, instrumento e 
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objeto de pesquisa, delimita o campo de que é o efeito, permite individualizar 

os domínios, mas só pode ser estabelecida através da comparação desses 

dom²niosò (Foucault, 2004, p. 10). A terceira conseq¿°ncia diz respeito ¨ 

impossibilidade de uma história global, que suponha relações homogêneas 

entre todos os acontecimentos, e de uma única forma de historicidade que 

compreenda um amplo espectro de estrutura, comportamentos e hábitos.  

 Mas, eis o alerta para os problemas colocados ao utilizarmos noções de 

série, descontinuidade e dispersão: há que se libertar das noções de tradição, 

desenvolvimento e evolução como princípios de classificação, universalmente 

reconhecíveis. Sínteses acabadas precisam ser postas em suspensão, pois há 

como o nó em uma rede, a interligação a outros discursos em um campo 

complexo, no qual não há uma origem secreta, um j§ dito, ñ® preciso trat§-lo no 

jogo de sua inst©nciaò (FOUCAULT, 2004, p.28). 

Nessa nova posição, o documento não é uma matéria inerte, muda. 

Adquire um estatuto diferenciado, tratado em sua espessura própria, podendo 

ser analisado a partir das relações que estabelece, das práticas sociais em que 

se insere. Partindo de tais constatações, as seguintes interrogações serviram 

de pistas para a análise das cartilhas: o que dá a eles movimento? Como este 

pode ser dimensionado, acompanhado? Como as relações que estabelecem 

podem ser analisadas? 

Pistas encontradas nos arquivos no Centro de Documentação da FASE 

(CDF)11 ï Programa Amazônia, versam sobre a emergência da categoria 

gênero nos trabalhos desenvolvidos na organização, quando na década de 

1990, é elaborado um programa intitulado ñPrograma Integrado de Capacita­«o 

em Gênero, Desenvolvimento, Democracia e Políticas Públicas/ PIC-G°neroò, 

iniciativa proposta pelo SOS Corpo12, financiada pela Fundação Ford, que 

objetivava 

 

 

 

                                                           
11

O CDF é um espaço no qual os documentos da FASE/ Programa Pará estão arquivados. Lá 
constam documentos produzidos pela FASE, como relatórios e outras publicações, e também 
livros, jornais e documentos produzidos por outras organizações (governamentais e não 
governamentais). 
12

Organização não governamental feminista com sede em Recife/PE.  
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- aprofundar conceitualmente o tema de gênero; 
- possibilitar o uso da categoria em análises de programas e 
atividades das ONGs; 
- incorporar uma perspectiva de gênero tanto na dimensão intra-
institucional, como na dimensão político-educativa junto aos 
programas de trabalho das ONGs; 
- orientar a definição de ações de impacto sobre a transformação do 
sistema de gênero (Proposta do Programa PIC-Gênero, 1993). 

 

Os documentos relacionados ao PIC-Gênero tratam de sua origem, da 

relação com instituições financiadoras, operacionalização, avaliações e 

relatórios. De uma forma geral, versam sobre a emergência dos debates sobre 

gênero na instituição, como pode ser observado no documento elaborado pelo 

SOS Corpo, ñRefer°ncias para Programa de Assessoria em G°neroò: 

Gênero tornara-se então um tema novo no universo das ONGs 
brasileiras e tema priorizado nos debates sobre o desenvolvimento e 
cooperação internacional. [...] Durante 3 anos (90/92) estivemos 
respondendo às solicitações para debater o tema em Fóruns, 
reuniões de Plataforrma Novib, discussões junto a algumas ONGs 
etc. Promovemos 4 seminários sobre gênero, articulando o tema com 
a teoria feminista, com as metodologias de pesquisa, com a teoria de 
disciplinas como antropologia e ciência política. Participaram destes 
seminários feministas e integrantes de ONGs mistas de Recife e, 
ainda pesquisadoras de universidades (Ibid, 1983). 

 

Os documentos evidenciam elementos das práticas discursivas das 

universidades, governos e dos movimentos sociais no início da década de 

1990, nacional e internacionalmente, quando gênero tornara-se tema novo no 

âmbito das ONG brasileiras.  

Mas, se na década de 1990 a categoria gênero emerge nas práticas 

discursivas da FASE intencionando o ñaprofundamento te·ricoò e sua 

ñincorpora­«o junto aos programasò, a partir de 2000, com a constitui­«o do 

Grupo de Trabalho Especial de Gênero (GT Gênero), há o reconhecimento de 

sua utilização em diversas iniciativas da organização, inclusive orientando 

novas metodologias utilizadas por seus programas e qualificando a estratégias 

de intervenção na defesa dos direitos das mulheres e promoção da igualdade 

de gênero (FASE, 2009).  

Neste sentido, as pistas da emergência da categoria de gênero nos 

arquivos da FASE, possibilitaram a leitura dos enunciados13 que as cartilhas 

proferem, em sua exterioridade (ñlugarò no qual h§ outros ñtextosò constitu²dos 

                                                           
13

 A noção de enunciado será explicitada na próxima seção. 
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em outras práticas discursivas), estabelecendo as relações com seus campos 

discursivos correlativos e quais relações de poder ativam e colocam em 

circulação. 

 

 

2.3 ERIGINDO UMA ARQUITETURA  

 

O termo ñarquiteturaò refere-se aqui ao movimento delineado nas 

cartilhas em seu próprio tecido documental, voltado aos modos de 

subjetivação, mas voltado também ao seu campo de exterioridade 

compreendido como a aparição das cartilhas, a emergência da temática do 

gênero na Fase e tudo aquilo que ñd§ lugar ¨ s®rie aleat·ria desses 

acontecimentos e fixa suas fronteirasò (FOUCAULT, 2004a, p.53).  

Trata-se de uma arquitetura erigida com a intenção de efetuar análises 

em uma perspectiva foucaultiana, considerando as cartilhas como dispositivos 

que materializam elementos heterogêneos em sua preocupação com as 

mudanças nas relações de gênero, enunciando o modo como essas relações 

podem/devem ser, modo inscrito em ñum jogo de poder, estando sempre, no 

entanto, ligado a uma ou a configurações de saber que dele nascem, mas que 

igualmente o condicionamò (FOUCAULT, 2004a, p.246). 

Para a exposição de como as cartilhas foram analisadas faz-se 

necessário situar alguns de seus elementos. Embora sejam quatro cartilhas 

abordando temas diferentes os mesmos personagens se mantém ao longo de 

sua narrativa. Dois desses personagens (um homem e uma mulher, ñlideran­as 

comunit§riasò) apresentam as cartilhas expondo seus objetivos e propondo a 

maneira como podem ser utilizadas em uma seção intitulada ñDicas para 

utilizar esta cartilhaò. Tais ñdicasò recomendam formas de usar as cartilhas: 

como material de apoio nas reuniões de Centros comunitários, grupos de 

mulheres e afins. Sugere-se que se atente para os interesses dos grupos, 

elaborando perguntas sobre o conteúdo das cartilhas para fomentar discussões 

e que resultados sejam ñsocializadosò com outros grupos e comunidades em 

que vivem os participantes dos grupos. 
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A cartilha ñG°nero e Sexo: agora homem vai ter que usar saia?ò (FASE, 

2001a, p.6) subsidia o primeiro módulo do Programa de Capacitação, ñA 

forma­«o do conceito de g°neroò, e tem os seguintes objetivos: 

 

 

 

a) Distinguir os conceitos de Sexo e 
Gênero, permitindo uma percepção 
crítica das diferenças construídas 
socialmente para homens e mulheres; 

b) Compreender, através do conceito 
de divisão social e sexual do trabalho, a 
relação entre os papéis masculinos e 
femininos construídos na sociedade; 

c) Os principais problemas e 
dificuldades enfrentados pelas 
mulheres no trabalho, na vida pública e 
na família.  

 

 

Ilustração 2: Capa da Cartilha ñG°nero e     Sexoò  
Fonte: Fase Programa Amazônia, 2001. 

  

Nesta primeira cartilha, a personagem Teresa, grávida, aparece sendo 

questionada pela filha acerca do que o irmão, que irá nascer, poderá ou não 

fazer. Assim, as diferenças entre homens e mulheres são apresentadas em 

uma narrativa explicativa sobre determinações dos comportamentos das 

pessoas associadas às relações sociais, como classe, geração e raça. 

Também é apresentado José, marido de Teresa, com quem esta estabelece 

um diálogo sobre as responsabilidades com os filhos, os cuidados com a casa 

e a inserção no mercado de trabalho.  

A cartilha, intitulada ñG°nero e Poder: O tempo da pol²ticaò (FASE, 

2001b, p.6) subsidia o segundo módulo do Programa de Capacitação, ñGênero, 

Organização Social e Representação Políticaò, e tem os seguintes objetivos: 
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a) Discutir os conceitos de Poder, Igualdade 
e ñEmpoderamentoò; 

b) Relacionar o processo de construção dos 
papéis sociais com as relações de poder, 
assim como seus reflexos sobre a esfera 
pública e as políticas;  

c) Identificar obstáculos e possibilidades 
para a participação integral das mulheres 
em processos de representação e tomada 
de decisão. 

 

 

llustração 3: Capa da Cartilha ñG°nero e Poderò 
Fonte: Fase Programa Amazônia, 2001. 

      

Nesta cartilha, Teresa interessa-se pelo tema ñpoderò no per²odo de 

campanha eleitoral para o Grêmio Livre. Nos enunciados proferidos pelas 

ñlideran­as comunit§riasò, que acompanham toda a narrativa, as rela­»es 

travadas no interior da família de Teresa são postas como em um espaço de 

poder. Quando Teresa inicia seu engajamento em um grupo de mulheres, 

vemos o início de suas negociações com José acerca dos cuidados com filhos 

e casa. 

A cartilha, intitulada ñG°nero e Pol²ticas P¼blicas: Participando sem 

medo de ser mulherò (FASE, 2001c, p. 6), subsidia o m·dulo ñGênero e 

Políticas Públicasò, e seus objetivos: 
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a)Apresentar diferentes 
abordagens de políticas públicas 
com enfoque de gênero; 

b) demonstrar a desigualdade de 
gênero nas políticas públicas; 

c) Mostrar a importância da 
perspectiva de gênero na 
construção das políticas públicas, 
tendo em vista seus impactos 
diferenciados para homens e 
mulheres; 

d) Expor as principais conquistas 
dos movimentos de mulheres nas 
políticas setoriais (violência, saúde 
e trabalho) e os obstáculos 
existentes para a sua ampliação; 

d) Identificar os instrumentos 
existentes de controle e 
participação social. 

 

 

 

Nesta cartilha, Teresa participa das reuniões no Centro Comunitário nas 

quais propostas de ñpol²ticas p¼blicasò s«o discutidas. Entendidas como ña­»es 

dos governos executadas com recursos públicos, que têm como finalidade 

garantir os direitos fundamentais dos cidadãos e das cidadãs asseguradas por 

leiò, as pol²ticas p¼blicas s«o apresentadas do ponto de vista do gênero. Assim, 

a narrativa é desenvolvida com base em situações cotidianas dos envolvidos 

no Centro Comunitário, por exemplo, quando propõem a participação das 

mulheres nos sindicatos e compõem uma pauta de negociação com instâncias 

governamentais com ñpropostas para melhorar a vidas das mulheres na 

comunidadeò. 

Por fim, a cartilha ñG°nero e Planejamento: construindo os caminhos da 

igualdadeò (FASE, 2001d, p. 6), subsidia o m·dulo ñPlanejamento e 

Metodologia de Trabalho com Gênero" e objetiva:  

Ilustração 4: Capa da Cartilha ñG°nero e 
Pol²ticas P¼blicasò 
Fonte: Fase Programa Amazônia, 2001. 
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a) Apresentar uma ferramenta de 
diagnóstico e planejamento 
participativo com perspectiva de 
gênero, que permita qualificar a 
incorporação das mulheres nas 
ações e atividades dos 
movimentos sociais; 

b) Demonstrar a desigualdade de 
gênero no processo de elaboração 
do planejamento das políticas 
públicas; 

c) Contribuir para melhorar as 
relações de gênero, a partir da 
identificação e inserção das 
necessidades específicas das 
mulheres nos planejamentos das 
organizações. 

 

Nesta última cartilha, Teresa participa do processo de planejamento das 

a­»es do Centro Comunit§rio, no qual o ñenfoque de g°neroò ® incorporado. O 

planejamento é tido como uma ferramenta que possibilita mudanças nas 

rela­»es de g°nero por meio de ña­»es concretasò que incidam na proposi­«o e 

controle de políticas públicas. Assim, o planejamento é apresentado como 

instrumento de mudança das relações mantidas na esfera familiar de Teresa e 

também nas situações vividas em sua comunidade. 

A apresentação resumida das cartilhas pretende situar, no percurso 

metodológico, o modo como foram efetuadas as análises de seus enunciados. 

Estes são entendidos como os lugares em que se cruzam domínios, 

possibilitando o aparecimento de conteúdos concretos em um espaço-tempo14. 

Os lugares ocupados pelos personagens são funções que poderiam ser 

exercidas, ocupadas, por diversos indivíduos, ao mesmo tempo em que eles 

também podem ocupar, alternadamente, diferentes posições. 

O que eles nos mostram ou deixam de mostrar são acontecimentos que 

a língua não esgota inteiramente, sempre abertos à transformação, à repetição, 

à reinvenção. Então, o objetivo não foi apenas atentar para o que eles 

podem/tentam nos dizer, mas para o conjunto discursivo a que se referem.  

                                                           
14
ñUm enunciado estabelece uma relação diferenciada com sua proposição e com aquilo que 

enuncia. O que ® posto em jogo ® aquilo de que seu ñtemaò fala, n«o apenas o que ® dito. Um 
enunciado não tem como correlato um indivíduo ou um objeto específico, singular, mas tão 
somente um conjunto de domínios onde os objetos emergem assinalando suas rela­»esò 
(FOUCAULT, 2004a). 

Ilustra­«o 5: Capa da Cartilha ñGênero e 
Planejamentoò. 
Fonte: Fase Programa Amazônia, 2001. 
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Assim, os lugares que esses personagens ocupam não manifestam o 

que eles pensam, mas trata-se 

 ao contrário, (de) um conjunto em que podem ser determinadas a 
dispersão do sujeito e sua descontinuidade em relação a si mesmo. É 
um espaço e exterioridade em que se desenvolve uma rede de 
lugares distintos (FOUCAULT, 2004a, p. 60). 

 

Desse modo, os enunciados dos nossos personagens colocam práticas 

discursivas sobre gênero em movimento e não se reduzem aos atos de fala 

nem a uma a­«o de pronunciar discursos de forma ñindividualò. Trata-se, sim, 

de um conjunto de enunciados (como manifestação de saberes) que 

transmitem e conservam coisas, t°m valor e s«o apropriados como ñverdadesò. 

Veiga-Neto (2004) afirma:  

O enunciado é um tipo muito especial de um ato discursivo: ele se 
separa dos contextos locais e dos significados triviais do dia-a-dia 
para constituir um campo mais ou menos raro de sentidos que devem 
ser aceitos e sancionados numa rede discursiva, segundo uma ordem 
- seja em função de seu conteúdo de verdade, seja em função 
daquele que praticou a enunciação, seja em função da instituição que 
o acolhe (p. 114).  

 

Mas esse conjunto de enunciados está longe de estabelecer relações 

com um único objeto. Diversos objetos perfilam-se e transformam-se de modo 

disperso e a análise centra-se no jogo de seus aparecimentos e dispersão. 

Temas incompatíveis são ativados, temas diferentes são introduzidos. 

O conjunto de enunciados proferidos pelos personagens sobre gênero 

constitui diversos objetos que têm suas regras de aparecimento e dispersão 

anunciadas no próprio tecido documental das cartilhas. As escolhas de tais 

objetos dizem respeito, como mencionado anteriormente, à função que deve 

exercer o discurso no campo das práticas de transformação ou manutenção 

das experiências dos sujeitos.  

Foi possível, desse modo, erigir uma ñarquiteturaò das cartilhas, a partir 

de três eixos analíticos, com base na compreensão de que os enunciados 

proferidos pelos personagens referiam-se à constituição dos sujeitos que as 

cartilhas configuram como possíveis leitores, às estratégias perfiladas na 

narrativa das cartilhas para transformar esses sujeitos e aos tipos de sujeitos 

que as cartilhas propõem aqueles que poderão alcançar os objetivos a que se 

destinam, ou seja, alterar as relações de gênero na sociedade.  
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O primeiro eixo intitulado ñOs sujeitos que ser«o transformadosò trata 

dos enunciados proferidos acerca do conjunto de domínios que objetivam 

indivíduos discursivamente nas cartilhas e está subdividido em três seções: o 

espaço da casa, o espaço do trabalho, o espaço das políticas, espaços onde 

atuam os sujeitos a que o Programa de Capacitação se dirige.  

Os enunciados proferidos acerca dos sujeitos que serão transformados 

dizem respeito a um conjunto de domínios que objetivam discursivamente 

indivíduos15 para que suas experiências possam ser constituídas como sendo 

de sujeitos que lutar«o por ñuma sociedade mais justa do ponto de vista social, 

econ¹mico e ambientalò, questionando ñposi­»es de g°neroò a partir de ações 

ñtransformadoras das formas de divis«o de poder na sociedadeò (FASE, 2001a 

p. 30).  

Trata-se de constituir indivíduos como objetos do discurso a partir de 

suas condições de aparecimento, em um feixe de relações estabelecidas entre 

instituições, processos sociais e econômicos que lhes permitem aparecer 

ñjustapor-se a outros objetos, situar-se em relação a eles, definir sua diferença, 

sua irredutibilidade e, eventualmente, sua heterogeneidade; enfim, ser 

colocado em um campo de exterioridadeò (FOUCAULT, 2004, p. 50). 

O conjunto de domínios possibilita colocar em jogo práticas discursivas e 

não discursivas que operacionalizam a constituição de um sujeito que será alvo 

de transformação, permitindo que, nesse eixo de análise, seja descrita e 

problematizada essa constituição. Referimo-nos a indivíduos presos a uma 

identidade, como Tereza, a protagonista da narrativa das cartilhas, que ocupa a 

posição de quem terá sua experiência transformada, visando à produção de 

outro tipo de sujeito.  

O segundo eixo, ñAs estrat®gias de transforma­«oò, estuda as 

estratégias como certa manipulação de forças que colocam em funcionamento 

as tecnologias de saber-poder, cuja intenção é moldar ou orientar a conduta, 

transformando os indivíduos em sujeitos de determinados tipos. São 

subdivididas em três seções, conforme identificado nas cartilhas: ñdesvele a 

realidadeò, ñplanejeò e ñparticipeò.  

                                                           
15

Como argumenta Fonseca (2003), os processos de objetivação e subjetivação referem-se 
sempre a indiv²duos e o termo sujeito ñexpressar§ o resultado da constitui­«o do individuo ante 
os mecanismos de subjetiva­«o presentes na atualidadeò (p. 26). 



47 
 

Finalmente, o eixo ñOs tipos de sujeitos propostosò descreve e 

problematiza a produção de sujeitos engendrada pelas estratégias de 

transformação colocadas em funcionamento nas cartilhas, a fim de promover 

mudanças nas relações de gênero na sociedade. Neste eixo analítico são 

postas em evidência as estratégias de saber-poder regulamentadoras, as quais 

não incidem apenas sobre os corpos dos indivíduos, mas tencionam treiná-los, 

formá-los, multiplicar suas forças. Elas produzem os tipos de sujeito que 

intitulam as seções: ña mulher empoderadaò, ña mulher produtivaò, ña mulher 

politicamente engajadaò.  

Ao delinear os ñeixos anal²ticosò a pretens«o foi a de alicerçar terrenos, 

erigir pilares e solidificar fundações para a utilização de ferramentas 

foucaultianas na análise das cartilhas, vistas como espaços de confrontos, 

encontros e fricções. Nestes eixos foram promovidas problematizações não 

apenas dos enunciados e suas funções em seus campos discursivos, mas, 

sobretudo, dos jogos de interesse e das estratégias acionadas em diferentes 

campos de poder-saber em prol de tal empreitada.  
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3 OS DOCUMENTOS DE SUBJETIVAÇÃO 

 

 

Este capítulo contém a análise dos modos de subjetivação colocados em 

funcionamento no currículo materializado nas cartilhas do Programa de 

Capacitação, utilizando as ferramentas conceituais foucaultianas, formuladas a 

partir dos seguintes eixos de análise (conforme explicitado no 2° Capítulo do 

percurso metodológico) agora apresentados e discutidos: 1- Os sujeitos que 

serão transformados; 2- Estratégias de transformação; 3- Tipos de sujeitos 

propostos.   

 

 

3.1 OS SUJEITOS QUE SERÃO TRANSFORMADOS  

 

Partamos da ilustração que se segue, para identificar alguns dos 

atributos e qualidades de Tereza, o sujeito que será transformado: 

 

 

Ilustração 6: ñTereza e sua filhaò. 
Fonte: Fase, 2001a, p. 09. 
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O questionamento sobre o que meninos e meninas podem ou não fazer, 

feito por uma menina à sua mãe, na cozinha (de madeira) de sua casa, nos 

dão pistas, que também podem ser percorridas ao longo da narrativa de todas 

as cartilhas, para compormos o ñcurr²culoò de Tereza: ela ® uma dona de casa, 

heterossexual, casada, católica, moradora de um bairro de periferia, 

pertencente à camada popular empobrecida, mãe de uma menina, grávida de 

um menino, escolaridade em nível de ensino médio (ou leia-se ñsem n²vel 

superiorò).  

Como já discutido no 1° Capítulo, utilizamos uma noção de currículo que 

não o compreende como restrito apenas ao ñconhecimento formalò (como a 

grade curricular operada nas escolas formais) ou a experiências acumuladas 

no âmbito acadêmico-profissional, mas volta-se aos modos de subjetivação, ao 

tipo de sujeito que Tereza é. Seu currículo é um documento de identidade na 

medida em que envolve aquilo em que ela se tornou. Constrói-se a partir de 

seleções de qualidades/atributos que devem ser incluídos/excluídos (SILVA, 

2004). 

Como um documento de identidade, o ñcurr²culoò de Tereza importa uma 

noção de sujeito que, como na concepção de sujeito iluminista, é dotado de 

uma interioridade, de capacidades de razão, consciência e ação, e, portanto, 

pode ser alvo de transformação. Assim, esse ñcurr²culoò funciona como uma 

espécie de corrida mostrando partes de um percurso cujo interesse está no fato 

de apontarem a direção do que precisa ser mantido ou transformado, operando 

seleções do que deve ser incluído ou excluído. Porém, os enunciados das 

cartilhas elegem apresentar Tereza e seu percurso com base em interrogações 

cotidianas acerca das dificuldades que encontra nos espaços de sua casa, no 

trabalho e no campo das políticas públicas, como veremos a seguir. 

 

 

3.1.1 Espaço da casa 

 

Neste espaço Tereza assume a posição de quem é responsável pelos 

cuidados com os filhos, casa e marido. É apresentado como lócus de mudança, 

a partir do qual outras mudanças serão promovidas à medida que as relações 
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ao serem ñdenunciadasò16 são também problematizadas. As denúncias 

referem-se às dificuldades referentes à posição das mulheres na sociedade e, 

neste caso, no ñespa­o privadoò17 de sua casa.  

Algumas interrogações podem ser formuladas para nortear a 

apresentação do modo pelo qual esse sujeito é constituído nesse ñespa­o 

privadoò: por que se configura como um dos espaços privilegiados para falar 

das dificuldades das mulheres? Quais são as dificuldades nele existentes que 

podem/precisam ser enfrentadas? E havendo dificuldades, estas privam os 

sujeitos de quê? A apresentação de outro personagem, José, marido de 

Tereza, contribui para respondermos a essas interrogações.  

H§ no ñcurr²culoò de Jos® algumas caracter²sticas em comum com o de 

Tereza: originário de camada popular empobrecida, morador de um bairro de 

periferia, católico, escolaridade provavelmente em nível de ensino médio, 

heterossexual, casado, pai, líder comunitário. No entanto, é ele quem provê 

financeiramente a família e profere enunciados que veiculam a idéia de 

masculinidade relacionada à virilidade e encarna a instância de poder mais 

pr·xima ¨ Tereza: ® o ñelementoò que exerce poder sobre ela e a quem é 

preciso se opor, de acordo com os enunciados das cartilhas. 

Nas ilustrações 7 e 8, o espaço da casa tem seu privilégio na 

constituição de Tereza como um sujeito que será transformado na medida em 

que é nele que as dificuldades emergem. É o espaço no qual são travadas as 

relações cotidianas ï em que o homem tem poder18 sobre a mulher ï, por 

exemplo, quando José (utilizando ferramentas realiza uma ñatividade de 

homemò com seu filho ao lado) questiona as idas de Tereza (que se encarrega 

das roupas ao lado de sua filha, ñatividade de mulher) ao Centro Comunit§rio 

ou solicita sua alimentação. 

                                                           
16

O termo denúncia será utilizado para o movimento evidenciado nas cartilhas que objetiva o 
ñesclarecimentoò das dificuldades das mulheres nesses espa­os a partir de uma ñpercep­«o 
cr²ticaò. 
17
Os termos ñespa­o privadoò e ñespa­o p¼blicoò t°m sua utilização de acordo com sua 

veiculação nas cartilhas, sendo o primeiro a esfera dom®stica, ñdentro da casaò, separada do 
ñmundo social e pol²ticoò.  
18

Essa noção de poder sobre veiculada nas cartilhas será explicitada e problematizada na 
seção 3.3 ñTipos de sujeitos propostosò. 
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Ilustra­«o 7: ñCom quem as crian­as ficar«o?ò. 
Fonte: FASE, 2201c, p.10. 

 

 

 

Ilustração 8: ñJos® e sua fam²liaò. 
Fonte: FASE, 2001b, p.12. 
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Outros excertos, como os que se seguem, também enunciam ser a casa, 

o ñlugar da mulherò, em que se d«o os cuidados com os filhos e com a família: 

 
José: Oh mulher! Tua filha está fazendo muitas perguntas estranhas. 
Você não está educando direito essa garota? 
Tereza: Ah! Mas a educação dela não é responsabilidade só minha. 
Tu também é responsável. (FASE, 2001a, p. 14). 
 
Tereza: Oh, Zé! Agora que o bebê nasceu, eu podia arrumar um 
trabalho né? 
José: O quê?! Mas você já tem tanto serviço em casa! E depois, que 
vai cuidar das crianças, fazer a comida, lavar as roupas? Não! Seu 
lugar é dentro de casa, cuidando da família! (FASE, 2001a, p. 20). 
 
José: Oba! Amanhã é sábado e eu tenho aquele jogo de futebol... 
Tereza: Amanhã é sábado e ainda tenho aquele monte de roupa pra 
lavar, terminar a faxina na casa... (FASE, 2001a, p. 29). 

 

£ nesse espa­o ñprivadoò da casa, o ©mbito privilegiado para denunciar 

relações que privam mulheres de ter poder, visto como um atributo pertencente 

aos homens. Poder de ter prazer no jogo de futebol aos sábados, de circular 

ñfora de casaò nos espa­os de trabalho e de participa­«o pol²tica, poder de 

escolher/ decidir o que é possível ou não fazer. E à Tereza, e, portanto às 

mulheres, cabe restringirïse a esse espaço da casa, cuidando da família, 

fazendo a faxina, se encarregando da alimenta­«o de todos e ñcarregandoò as 

decisões tomadas por José. 

Esse privilégio dado aos embates cotidiano entre homens e mulheres, 

apropriado pelos enunciados que veiculam nas cartilhas, nos remete às séries 

de oposições a que Foucault (1995) se refere, evidenciadas nos anos 60 como 

lutas ñtransversaisò, por não se limitarem a um país ou a um governo em 

particular, mas por criticarem instâncias de poder mais próximas, como o 

exercício das relações de poder de homens sobre mulheres, sem esperar 

solução para um futuro, uma revolução social.  

E no intuito de mostrar em que sentido as lutas precisam ser travadas, o 

cotidiano de Tereza e José é mostrado como atravessado pelas definições do 

que eles são, do que é ser homem e mulher, quais seus ñlugaresò e ñpap®isò,  

conforme se pode depreender dos seguintes excertos: 
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Tereza diz a sua filha: Meninos são diferentes das meninas e o 
normal ® que as meninas usem saia e os meninos n«o (ñG°nero e 
sexoò, 2001, p.09). 
 
José diz a sua filha: Meu filho não usa saia e nem brinca de boneca. 
Isso é coisa de mulher. Homem tem que brincar de bola, carrinho 
(ñG°nero e sexoò, 2001, p. 10). 

 
José diz a sua filha: Meninas são sensíveis, frágeis. Já os meninos 
são fortes e n«o choram (ñG°nero e sexoò, 2001, p. 11). 

  

Nas esculturas fixas que os modelam, eles ñs«oò, possuem qualidades, 

atributos que lhes pertencem assim como pertencem ¨s categorias ñhomemò e 

ñmulherò, assim como seus filhos s«o ñmeninoò e ñmeninaò, ñfazem isto e não 

aquiloò. Essas diferenciações são explicadas tendo como fundamento 

ñaspectos biológicos, fisiológicos, o ambiente físico e as determinações 

econômicas, históricas, culturais, religiosas e ps²quicasò (FASE, 2001a, p. 11), 

que acabam por determinar papéis sociais de homens e mulheres, ensinados 

na família, escola e igreja, e ñnaturalizadosò ao longo da hist·ria. 

Neste sentido, é a partir da afirmação de que ñhomens e mulheres agem 

de forma diferente pela educação diferenciada que recebem e não pelos 

fatores biol·gicosò (FASE, 2001a, p. 14) que a tentativa de afastamento de 

proposições essencialistas das diferenças opera nas cartilhas. Para além do 

campo discursivo biológico-comportamental, que explica as diferenças a partir 

da fisiologia e do ambiente, há a legitimação do campo discursivo sociológico-

cultural como o que ñdeterminaò os comportamentos. Se as diferen­as são 

construídas socialmente, o problema acontece quando elas se tornam 

desigualdades e, consequentemente, colocam as mulheres em posição de 

subordinação em relação aos homens, como no enunciado que busca 

responder à questão se há problema com a diferença entre homens e 

mulheres: ño problema é que em nossa sociedade transformamos as diferenças 

em desigualdades. Ou seja, essas diferenças representam formas de poder e 

subordinaçãoò (FASE, 2001a, p.14). 

Desse modo, a noção de gênero emerge nas cartilhas como categoria 

explicativa das relações de poder entre homens e mulheres, construção 

sociocultural das características biológicas que definem ños papéis e ações dos 

homens e das mulheres na sociedadeò (Ibid, p. 16) em relações de poder, 
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enquanto as características biológicas dizem respeito ao sexo, uma vez que 

ñnascemos macho ou f°meaò, como explicitado na ilustração abaixo: 

 

 

Ilustração 9: ñG°nero ® a mesma coisa que sexo?ò 
Fonte: FASE, 2001a, p.16. 

 

Segundo Haraway (2004)19, em todas as versões das teorias feministas 

a distinção sexo/gênero depende de um campo político-filosófico de oposições 

binárias, no caso das cartilhas, natureza x sociedade, privado x público, mulher 

x homem. Assim, a categoria gênero desenvolve-se no sentido de contestar a 

naturaliza­«o da diferen­a sexual, na tentativa de ñexplicar e transformar 

sistemas hist·ricos de diferen­a sexual nos quais óhomensô e ómulheresô s«o 

socialmente constituídos e posicionados em relação de hierarquia e 

antagonismoò (HARAWAY, 2004, p. 211), rejeitando o determinismo biológico 

dos termos ñsexoò ou ñdiferen­a sexualò.  

                                                           
19

Donna Haraway realizou esta discussão em 1983 quando o coletivo feminista de um jornal 
marxista solicitou que escrevesse sobre a palavra-chave ñg°neroò para um dicion§rio marxista. 
A autora esclarece, então, que focalizou os escritos de feministas norte-americanas 
(HARAWAY, 2004, p. 208). 
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A pressuposição da relação entre natureza x cultura, privado x público, 

mulher x homem, agindo um sobre o outro, como uma aspecto do sistema 

veiculado nas cartilhas, merece ser destacado. Em ambos os casos, os 

segundos elementos das oposições parecem anular os primeiros que se 

constituem como os ñoutrosò que evidenciam hierarquias e antagonismos entre 

homens e mulheres assinalados nas cartilhas.  

Contudo, se a noção de gênero emerge nas cartilhas como categoria 

política que permite pensar as relações de poder entre homens e mulheres, em 

uma perspectiva de construção social, intencionando instrumentalizar mulheres 

ao exercício da emancipação ï como será mais bem discutido adiante ï, ao 

invocar o sistema sexo/gênero pressupondo relações binárias nas quais um 

elemento age sobre o outro, pressupõe do mesmo modo a atuação do gênero 

sobre o sexo. E neste sentido, na esteira das interrogações de Butler (2007), 

estaria o sexo para o gênero assim como o feminino para o masculino? O 

g°nero absorveria o ñsexoò? E o que implicaria esta absor­«o do ponto de vista 

da constituição de um sujeito que precisa ser transformado?  

O enunciado da ilustração 9 que sexo nasce-se com ele, e gênero 

constrói-se por meio da sociedade e da cultura, impõe o gênero à superfície de 

sua matéria que é o sexo. Vejamos: Tereza nasceu com um sexo biológico a 

partir do qual constru­»es socioculturais definiram suas a­»es, seu ñpapelò na 

casa, na relação com Jos®, na sociedade, e esses s«o ñdadosò, de seu 

ñdocumento de identidadeò que n«o podem ser confundidos, como explica o 

líder comunitário à Tereza na ilustração acima. Enunciado que nos remete ao 

campo discursivo dominante desde o século XVIII, de dois sexos estáveis e 

opostos no qual se apóiam a vida política, econômica e cultural de mulheres e 

homens, tendo a biologia como seu fundamento (LAQUEUR, 2001). 

Mediante tal noção de gênero ancorada nessa perspectiva de inscrição 

sobre o sexo é possível pensarmos que se há nas cartilhas a tentativa de 

afastar proposições essencialistas de gênero, o sexo acaba sendo 

naturalizado, uma vez que se ñnasce com eleò. Se a noção de gênero serve 

para contestar a naturalização das diferenças como desigualdades no campo 

político, o sexo permanece sem historização:  
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O conceito de ósexoô ®, ele pr·prio, um terreno conflagrado, formado 
através de uma série de constatações em torno de qual deve ser o 
critério decisivo para distinguir entre os dois sexos; o conceito de 
sexo tem uma história que fica ocultada pela figura do lugar ou da 
superfície de inscrição (BUTLER, 2007, p.157). 

 

A autora ao afirmar que sexo é uma categoria normativa que regula e 

produz os corpos que governa, embora os corpos não se conformem 

completamente às normas, sustenta que há a tentativa de materialização do 

sexo através de reiterações das normas, e neste sentido, para materializar a 

diferenciação sexual a serviço do imperativo heterossexual. Contudo, como 

categoria normativa, faz-se necessário considerar sua historicidade.  

Nesse sentido, as investigações de Thomas Laqueur (2001) são 

pertinentes ao apontar as lutas de poder em momentos específicos históricos e 

culturais envolvidas na construção de modelos sexuais. Diferentemente das 

teorias feministas, que buscam as origens das relações de gênero, baseada 

nas diferenças sexuais, suas análises demonstram que até o século XVII, a 

forma de conceber a anatomia sexual era pautada por relações de gênero mais 

do que pela biologia em sua definição de sexo, invertendo assim a relação de 

que gênero é uma categoria inventada no século XIX.  

Laqueur (2001) estudou as maneiras na forma de descrever o sexo na 

Renascença e a partir do século XVIII, propondo ter sido necessária a criação 

da teoria de dismorfismo sexual para que gênero fosse possível tal como é 

concebido hoje, uma vez que o modelo operado no século XVII era do sexo 

único, quando ainda não havia na anatomia a dissecação como prática da 

ciência médica. Neste modelo, cujos antecedentes remetem a Galeno, os 

órgãos femininos eram descritos como idênticos aos órgãos masculinos só que 

internalizados20. 

A premissa da qual o autor parte em sua história da construção do sexo, 

é a de que mesmo antes da diferenciação sexual as relações eram pautadas 

                                                           
20

Segundo Laqueur (2001, p. 44) a descrição de Galeno toma como imagem os olhos da 
toupeira para descrever a genit§lia das mulheres: ños olhos da toupeira t°m a mesma estrutura 
dos olhos dos outros animais, s· que a toupeira n«o enxerga. Seus olhos n«o abrem, ón«o se 
projetam, mas continuam ali, imperfeitosô. A genit§lia da mulher tamb®m ón«o abreô e 
permanece em uma versão imperfeita do que seria se fosse projetada para fora. Os olhos da 
toupeira ópermanecem como os dos outros animais quando ainda est«o no ¼teroô, portanto, 
seguindo a lógica para uma conclusão, o ventre, a vagina, os ovários e as partes pudentas 
externas permanecem para sempre como se ainda estivessem dentro do ventre. Espalham-se 
vertiginosamente dentro de si próprios, a vagina um pênis eternamente precário e por nascer, o 
ventre um escroto mirrado, e assim por dianteò. 
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por relações de gênero, quando o sexo da mulher era pensado como uma 

cópia imperfeita do sexo do homem, ainda sem ter sido construída como uma 

categoria ontológica (era antes uma categoria sociológica).  

Fundamentando-se em relatos contidos em textos pré-Iluminismo em 

que homens amamentavam, meninas podiam tornar-se meninos e homens que 

regrediam para a efeminação, o autor ressalta quão se torna a leitura destes 

com lente epistemológica Iluminista, através da qual o corpo e o sexo parecem 

como ñreaisò, fechados e aut§rquicos, e prop»e que neles a no­«o de ser 

homem e ser mulher estava antes vinculada a uma posição sexual e não a um 

pertencimento a um ñsexoò. Em suas palavras, 

O sexo, ou o corpo, deve ser compreendido como o epifenômeno, 
enquanto que o gênero, que nós consideraríamos uma categoria 
cultural, era prim§rio ou órealô. O g°nero ï homem e mulher ï era 
muito importante e fazia parte da ordem das coisas; o sexo era 
convencional, embora a terminologia moderna torne essa 
reordenação sem sentido. (LAQUEUR, 2001, p.19). 

 

As análises de Laqueur (2001) nos servem para compreender que tanto 

a matéria do sexo quanto a do corpo e do gênero são pensadas como efeito 

produtivo das relações de poder. E se pensarmos o sexo como superfície de 

inscrição, deixamos de lado as normas que o regem, ponto fulcral para o 

entendimento das vias pelas quais algu®m se ñtorna vi§velò, no sentido de 

qualificar-se para a vida nos limites do que pode ser considerado e legitimado 

como ñhumanoò.  

Isto nos leva à questão da constituição do sujeito em uma matriz das 

relações de gênero que o sustenta e à indagação acerca de suas condições de 

emergência. A afirmação de que Tereza ® ñmulherò a traz para o dom²nio da 

linguagem através da interpelação de gênero reiterada permanentemente ao 

longo das cartilhas em nomeações que reforçam efeitos naturalizados 

(ñgr§vidaò, ñdona de casaò, ñsexo femininoò) e estabelecem fronteiras/repetições 

de uma norma, no caso da heteronormatividade, calcada na diferenciação 

sexual, pressuposta a partir da noção de sexo como matéria (inerte). 

Butler (2007) propõe um retorno à matéria do sexo como um processo 

de materialização que se estabiliza produzindo o efeito de fronteira, adquirindo 

efeito naturalizado, ao mesmo tempo em que escapa o que não pode ser 

totalmente fixado, produzindo fissuras e instabilidades em uma crise 
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potencialmente produtiva. Tal crise permite que as categorias sexo, gênero, 

mulher, sejam mobilizadas assombrando a noção de identidade, o que é crucial 

para a rearticulação da contestação democrática. 

Para concluir esta seção, é deste modo que o sujeito a ser transformado 

no espaço da casa é constituído nos enunciados das cartilhas, a partir de um 

conjunto de campos discursivos em que se identificam as dificuldades, como as 

privações a que as mulheres estão submetidas já que socialmente estão 

restritas a este ñseu espa­o ñverdadeiroò. Campos discursivos marcados por 

binarismos, noção de poder hierárquico, pelo imperativo da 

heteronormatividade que constituem mulheres com características biológicas 

que normatizam e regulam seus comportamentos. 

 

 

3.1.2 Espaço do trabalho 

 

O espaço da casa passa a ser problematizado em seu âmbito público na 

medida em que as dificuldades são mostradas como sendo não apenas de 

Tereza, mas de todos os sujeitos que o Programa de Capacitação pretende 

alcançar, transformar. A discussão sobre a noção de gênero demarca as 

conexões entre espa­o ñprivadoò e o ñp¼blicoò, ©mbito no qual as cartilhas 

também buscam promover denúncias e problematizações.  

Podemos ver tais conexões nos embates travados por Tereza quando 

decide trabalhar fora de casa, argumentando que o bebê já tinha nascido (o 

que sugere ser a gravidez um obstáculo ao trabalho fora de casa), ao que José 

responde: ñO qu°?! Mas voc° j§ tem tanto servi­o em casa! E depois, quem vai 

cuidar das crianças, fazer a comida, lavar as roupas? Não! Seu lugar é dentro 

de casa, cuidando da família!ò (FASE, 2001a, p. 20). 

Esse é o mote para a discussão sobre a divisão social e sexual do 

trabalho. Divisão, segundo os enunciados da cartilha, que sempre existiu e 

pode ser observada também em organizações como sindicatos e centros 

comunitários, nos quais os cargos com funções específicas são ocupados 

segundo uma ótica de gênero. A denúncia refere-se, pois, à posição que as 

mulheres assumem no âmbito do trabalho e também nos movimentos sociais, 
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sempre ocupando cargos de menor prestígio e com menor poder de decisão. A 

divis«o social do trabalho ® ñum elemento que organiza e estrutura a 

sociedade, produzindo diferenças de papéis e posições entre as pessoas, de 

acordo com o significado social do espaço ocupado ou da tarefa desenvolvidaò 

(FASE, 2001a, p.21). 

Ao eleger o âmbito do trabalho como um dos espaços de transformação 

de sujeitos e ao introduzir a no­«o de ñdivis«o social e sexual do trabalhoò, os 

enunciados das cartilhas remetem-nos ao campo discursivo da teoria marxista, 

uma vez que, nas palavras de Haraway (2004), ña rela­«o das teorias 

feministas de gênero com o marxismo está vinculada à sorte dos conceitos de 

natureza e trabalho no cânone marxista e na teoria ocidental de modo mais 

geralò (p. 212). Segundo a autora, se a no­«o de g°nero n«o fazia parte do 

vocabulário cotidiano frequente de Marx e Engels, ela certamente encontra em 

suas teorizações instrumentos importantes e também obstáculos. 

Como instrumento, a afirmação de Engels21 de que a análise da 

produção e reprodução da vida apresenta a dupla característica da produção 

dos meios de existência e dos seres humanos foi tomada como ponto de 

partida para muitas feministas marxistas em suas teorias sobre a divisão do 

trabalho através do sistema sexo/gênero. O feminismo socialista apresentou 

avanços ao incorporar às suas análises estratégias analíticas básicas do 

marxismo, caracterizando o que mulheres faziam nas atividades dentro de casa 

e como mães numa perspectiva marxista de trabalho. No entanto, a 

heterossexualidade obrigatória na qual a categoria da divisão de trabalho se 

apóia, encontrando a base da opressão das mulheres na relação econômica de 

propriedade, transformou-se em obstáculo na análise da subordinação das 

mulheres em termos de relação capitalista de classe e não em termos de uma 

política sexual específica entre homens e mulheres, tendendo para uma 

naturalização da responsabilização das atividades diárias das mulheres 

(HARAWAY, 1994; 2004). 

Desse ponto de vista, quando, nas cartilhas, a noção de divisão social e 

sexual do trabalho configura-se como um dos ñpilares das rela­»es de g°neroò 

                                                           
21
De acordo com Haraway (2004), em ñA origem da fam²lia, da propriedade privada e do 
estadoò, 1964, Engels ñsistematizou suas visões a respeito das transições vinculadas da 
fam²lia, das formas de propriedade e o Estadoò (p. 213). 
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ī uma vez que as tarefas s«o socioculturalmente diferenciadas para homens e 

mulheres ī, vemos posta em funcionamento tanto a afirma­«o de Engels 

quanto a análise da subordinação em termos da relação de classe. Isto implica 

dizer que as tarefas diferenciadas de que tratam os enunciados explicitados 

referem-se às de produção e reprodução, como no seguinte excerto: 

Atividades de produção são aquelas relacionadas à produção de 
bens e servi­os. £ considerada ñcoisaò de homem e o coloca como 
ñchefe de fam²liaò ou ñprovedor da fam²liaò e s«o desenvolvidas fora 
de casa, no espaço público. 
Atividades de reprodução são aquelas relacionadas à reprodução da 
fam²lia e da for­a de trabalho. £ considerada ñcoisaò de mulher e a 
coloca como ñdona de casaò ou ñm«e de fam²liaò ou dom®stica e, 
quase sempre, se desenvolvem dentro de casa, no espaço privado 
(FASE, 2001a, p.24). 

 

Assim, a divisão do trabalho apresentada à Tereza e aos leitores das 

cartilhas refere-se a uma divisão em que as atividades de produção são 

valorizadas e as atividades de reprodução desvalorizadas. Cumpre, porém, 

observar que tal valorização diz respeito ao valor econômico contabilizado, 

fazendo ressaltar o entendimento de que a base da opressão das mulheres 

encontra-se nas relações econômicas. Desse modo, a equação que nos é 

apresentada tem os seguintes elementos: atividades de produção valorizadas = 

atividades dos homens na divisão social e sexual do trabalho = homens 

valorizados, enquanto: atividades de reprodução desvalorizadas = atividades 

das mulheres na divisão social e sexual do trabalho = mulheres desvalorizadas. 

Essa equa­«o ® ñdesveladaò por Tereza quando entra no mercado de 

trabalho, onde a ñdesigualdade de g°neroò se presentifica:  

- Maria: E aí companheira Tereza, como está no trabalho? 
- Tereza: O serviço é bom! Mas o problema é que eu faço a mesma 
coisa que alguns homens e vou receber menos que eles! Isso não é 
justo! (FASE, 2001a, p. 25).  
 
-Tereza: Eu estou revoltada! O Pedro só tem dois meses na loja e já 
foi promovido. Eu estou há um ano e não fui promovida porque sou 
mulher!  
-Maria: Ah! Tereza. Quando eu quis ser candidata à direção do centro 
comunitário foi a mesma coisa. 
- Tereza: Mas não está certo! Isso é muito desigual (FASE, 2001b, p. 
21). 

 

Esse desvelamento refere-se, de certo modo, àquilo que, com base em 

reflexões sobre o materialismo histórico feminista, teóricas como Iris Young e 

Nancy Hartsock demarcaram, ao incluir categorias de trabalho não 
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historicizadas por Marx e Engels como as de ñterò e ñcriarò crianças, trabalhos 

dom®sticos, trabalho de nutri­«o e subsist°ncia, ñde modo a trazer g°nero e a 

situa­«o espec²fica da mulher para o centro da an§lise materialista hist·ricaò 

(HARAWAY, 2004, p.228). 

A categoria gênero aparece ao lado da categoria classe, clamando por 

uma luta unificada contra a opressão de classe e gênero, quando os 

enunciados das cartilhas demonstram que as desigualdades entre classes 

sociais no mercado de trabalho aliam-se às desigualdades entre homens e 

mulheres. Assim, a ñraiz da subordina­«oò das mulheres em rela­«o aos 

homens reside no fato de haver um ñdesequil²brio entre as duas grandes 

esferas da existência humana: a produção de bens e serviços e a reprodução 

da vidaò (FASE, 2001a, p.25). 

A denúncia que constitui o sujeito a ser transformado no âmbito do 

trabalho diz respeito à invisibilidade dos trabalhos realizados por mulheres e 

que não são considerados como atividades econômicas ï como os que as 

costureiras e agricultoras realizam ï e o fato de que essas atividades 

reproduzem os papéis tradicionais de homens e mulheres, ou seja, produtivos 

e reprodutivos, ño que acaba colocando as mulheres numa posi­«o de 

inferioridade e subordina­«o em rela­«o aos homensò (FASE, 2001a, p.25). 

Desigualdade de gênero, posições diferenciadas, condição de 

subordinação, homens que detêm o poder constituem, então, no âmbito do 

trabalho, mulheres que recebem salários menores, que são discriminadas, que 

participam menos de cargos de chefia e processos decisórios, seja na empresa 

ou no sindicato: ñacontece que, quase sempre, o trabalho feminino ® 

desvalorizado! [...] O que de fato acontece é que o trabalho feminino não se 

resume apenas à casa. Contudo, seu serviço na esfera da produção é 

subestimado ou invisibilizadoò (FASE, 2001a, p. 25-26).  

 

 

3.1.3 Espaço das políticas públicas 
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No que concerne às políticas públicas, as ñdenúnciasò mencionam o fato 

de que atingem homens e mulheres de forma diferenciada, como demonstrado 

nos excertos abaixo: 

- Liderança Comunitária: Alguém saberia me dizer por que devemos 
pensar em políticas públicas diferenciadas para homens e mulheres? 
- Participante 1: Porque as políticas atingem homens e mulheres de 
forma diferente. 
- Participante 2: Ah, é verdade! Minha cumadre foi transferida para 
uma área de reassentamento e perdeu toda a freguesia de costura! 
(FASE, 2001c, p. 06). 

 

A questão expressa pela liderança comunitária pode estender-se e ser 

formulada de outro modo para permitir o questionamento das práticas 

discursivas neste âmbito: por que esse espaço é eleito como um campo de 

intervenção ao lado do espaço da casa e do trabalho? Uma pista para 

pensarmos sobre essa questão pode ser encontrada nos objetivos da cartilha 

ñG°nero e Pol²ticas P¼blicasò (FASE, 2001c). Da leitura dos objetivos, 

depreende-se que há desigualdade de gênero nas políticas públicas: elas não 

ñfortalecemò as mulheres, pois est«o voltadas apenas para os aspectos 

reprodutivos (podemos entender que não as fortalecem no aspecto 

econômico).  

De acordo com o texto da cartilha, políticas públicas são ña­»es dos 

governos municipais, estaduais e federal, executadas com recursos públicos, 

que têm como finalidade garantir os direitos fundamentais dos cidadãos e das 

cidad«s assegurados por leiò (Ibid, p.11). Nesta definição, se tais ações têm 

como finalidade garantir direitos, mas atendem homens e mulheres de forma 

diferenciada, a cartilha ñdenunciaò as políticas centradas no papel reprodutivo 

das mulheres, como ñm«esò e ñdonas de casaò, desconsiderando outras 

ñnecessidades espec²ficasò das mulheres, tal como fizeram os movimentos 

feministas no Brasil nas décadas de 1970 e 1980, no período de 

redemocratização do país. As reivindicações dos movimentos feministas nessa 

época estavam atreladas à reforma do Estado que, entre outras coisas, buscou 

enfatizar a democratização dos processos decisórios, com a participação da 

chamada ñsociedade civilò na formula­«o e implementa­«o das pol²ticas 

públicas, assim como a inclusão de novos segmentos da população como 

beneficiários destas (FARAH, 2004). 
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Nesse cen§rio ® que as mulheres se constituem ñsujeitos coletivos que 

deixam a esfera privada e passam a atuar no espaço público, tornando 

p¼blicos temas at® ent«o confinados ¨ esfera privadaò (Idem, p.3), denunciando 

as desigualdades mencionadas nas cartilhas e contribuindo para a inclusão da 

ñquest«o de g°neroò como uma das dificuldades a serem superadas. As 

primeiras pol²ticas p¼blicas com ñrecorte de g°neroò foram implantadas na 

década de 1980, como as delegacias das mulheres e os conselhos da 

condição feminina. 

No entanto, quando, em decorrência do processo de globalização22 e 

reestruturação produtiva, as relações entre Estado e movimentos sociais se 

complexificam, aparecem, no interior dos movimentos, divergências 

consideráveis quanto aos seus papéis e suas relações com o Estado. 

Enquanto alguns setores defendiam a ocupação de espaços governamentais, 

outros entendiam que a autonomia deveria ser preservada, o que reuniu 

algumas das condições que possibilitaram a constituição de organizações não 

governamentais almejando desenvolver programas de gênero em domínios 

como saúde, educação, combate à violência, geração de renda e organização 

de mulheres, além de propor diretrizes para políticas públicas.  

É na década de 1990 que se começa a discutir na FASE a questão do 

gênero, inicialmente em um programa intitulado ñPrograma Integrado de 

Capacitação em Gênero, Desenvolvimento, Democracia e Políticas Públicas/ 

PIC-G°neroò, proposto pelo SOS Corpo Gênero e Cidadania23, financiado pela 

Fundação Ford, de assessoria à FASE, IBASE e Centro Luís Freire, que 

objetivava  

 

 

                                                           
22

 Embora muitos autores afirmem que esse não é um fenômeno novo, da contemporaneidade, 
muitos concordam em que a aparente novidade resida no fato de seus aspectos serem mais 
evidentes no que tange à amplitude de sua escala, graças às tecnologias de comunicação, o 
que resulta na mudança das relações espaço-tempo. Assim, o termo expressa relações 
econômicas, políticas, de segurança, culturais e pessoais, estabelecidas por indivíduos, povos 
e nações mais próximas e mais distantes. Sacristán (2006) chama a atenção para as 
complexidades e ambiguidades agrupadas no ñguarda-chuva sem©nticoò do conceito de 
globalização que muitas vezes portam sentidos pouco precisos. No entanto, ao referir-se ao 
fenômeno, presentifica e agrega ao conceito quase sempre as noções de processo, 
tendências, relações que atuam em escala global e atravessam fronteiras entre países, 
nações, além das dimensões sociais, culturais, econômicas, políticas etc., que acabam por 
constituir importantes manifestações das políticas que governam uma sociedade.  
23

Organização não governamental feminista com sede em Recife.  
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- Aprofundar conceitualmente o tema de gênero; 
- Possibilitar o uso da categoria em análises de programas e 
atividades das ONGs; 
- Incorporar uma perspectiva de gênero tanto na dimensão intra-
institucional, como na dimensão político-educativa junto aos 
programas de trabalho das ONGs; 
- Orientar a definição de ações de impacto sobre a transformação do 
sistema de gênero (FASE, 2009). 

 

Os documentos relacionados ao Programa tratam de sua origem, da 

relação com instituições financiadoras, operacionalização, avaliações e 

relatórios. De uma forma geral, versam sobre a emergência dos debates sobre 

gênero na instituição, como pode ser observado no documento elaborado pelo 

SOS CORPO, ñRefer°ncias para Programa de Assessoria em G°neroò: 

Gênero tornara-se então um tema novo no universo da ONGs 
brasileiras e tema priorizado nos debates sobre o desenvolvimento e 
cooperação internacional. [...] Durante 3 anos (90/92) estivemos 
respondendo às solicitações para debater o tema em Fóruns, 
reuniões de Plataforma Novib, discussões junto a algumas ONGs etc. 
Promovemos 4 seminários sobre gênero, articulando o tema com a 
teoria feminista, com as metodologias de pesquisa, com a teoria de 
disciplinas como antropologia e ciência política. Participaram destes 
seminários feministas e integrantes de ONGs mistas de Recife e 

ainda pesquisadoras de universidades (FASE, 2009). 
 

Os documentos produzidos pela organização nesse período historiam o 

trabalho da FASE em uma ñperspectiva de g°neroò, permitindo a demarcação 

do surgimento dos debates sobre gênero na instituição, ao mesmo tempo em 

que trazem elementos das práticas discursivas das universidades, governos e 

dos movimentos sociais no início da década de 90, no âmbito nacional e 

internacional, quando o gênero se tornara tema novo no âmbito das ONGs 

brasileiras, objetivando influir sobre a formulação e execução de políticas 

públicas. 

Nas cartilhas, esse objetivo é ressaltado quando, por exemplo, o 

movimento de mulheres no Centro Comunitário Reijane Guimarães (Ilustração 

10), em discussão com instâncias do governo municipal, propõe, por exemplo, 

a implanta­«o de ñatendimento integralò ¨ sa¼de da mulher, a cria­«o de uma 

delegacia da mulher e de um programa de microcrédito. Também influenciado 

pelo feminismo internacional24, o campo das políticas passa, assim, a se 

                                                           
24O feminismo internacional tem buscado intervir nas políticas públicas com a incorporação da 
perspectiva de gênero em espaços como a Conferência Mundial sobre a Mulher, em 1995, e 
nas versões do Fórum Social Mundial, trazendo impactos na criação dos conselhos da 
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configurar como um espaço privilegiado de superação das desigualdades, 

abrigando a reivindicação das mulheres que querem ser beneficiárias das 

políticas e também atuar na sua ñformula­«o, implementa­«o e controleò.  

Torna-se necessário ressaltar que as políticas a que as cartilhas se 

referem são as voltadas aos campos da saúde, violência, trabalho e renda e 

política, como sintetizado nas propostas formuladas pelo movimento de 

mulheres do Centro Comunit§rio ñReijane Guimar«esò (Ilustra­«o 10). 

 

 

 Ilustração 10: ñProposta para Pol²ticas P¼blicasò. 
Fonte: FASE, 2001c, p.24. 

 

Os sujeitos que serão transformados no espaço das políticas públicas 

são, pois, mulheres sem atendimento integral à saúde, vítimas de violência, 

sem créditos e apoio nos processos de cooperativismo, sem capacitação 

profissional e sem acesso às chapas eleitorais. 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                          
condição feminina, delegacias da mulher, e outras pol²ticas p¼blicas com ñrecorteò de gênero 
(FARAH, 2004, p. 61). 

 


